
CÂMARA MUNICIPAL DE 
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PL 
PROJETO DE LEI N.° 	12016 	123/20 16  

Dispõe sobre a colocação de placa indicativa 

de localização dos Ecopontos nos pontos de 

descarte viciados dá outras providências. 

Art. 1° - Fica estabelecida a obrigatoriedade da instalação de placa 

indicativa contendo informações sobre o Ecoponto mais próximo nos pontos 

identificados como pontos de descarte irregular viciados de resíduos. 
M 

Paragrafo Único: Entende-se como pontos de descarte irregular 

viciados de resíduos aqueles locais identificados onde comumente são utilizados 

como pontos de descarte de lixo, entulho e outros resíduos sólidos no município. r 

Art. 2° - As placas deverão conter o endereço, telefone e qualquer 

outro tipo de contato que exista do Ecoponto mais próximo àquele local, bem 

corno os valores de multas para aqueles que forem pegos efetuando o descarte 

irregular dos resíduos, 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art .. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicaçao. 

: .': 

 

Gabinete Vereador lonas Camisa Nova 
Víadme Jacaiei 11 	— 10D andar — si. 1018 —CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 2 3 MAR 2015 
sào Paulo - SP 	 , 
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Sala das Sessões, 

Folha a° Q a-  do anexo 
do PM. n•O — 	 de 20/52.  

)(ARDE Ák41,' 	MUDE 
, Assist. 	tar 

CÁ 'MIRA MUNICIPAL DE S fLO 
ga6inete Vereador lonas Camisa Wova 

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10 0  andar — si, 1018— CEP 013 19-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP M
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_141 
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Sala das Sessões, 

fil 	'1 
r if4eir ler lOr 	 ! ■•"" 

isa Nova iir, 

I! 
r 	-Vereador 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa Wova 

Folha tf 

dopam. 

KARDEJ L 
Assisten 

RF 

JUSTIFICATIVA 

Muitos munícipes acabam descartando em local inapropriado 

justamente pelo desconhecimento de localização dos pontos de descartes 

corretos. Muitas vezes inclusive observamos pontos viciados próximos de áreas 

onde se encontram o Ecoponto. 

De acordo com pesquisa do Sindicato das Empresas de Limpeza 

Urbana do Estado de São Paulo, a capital tem 3.764 pontos de descarte irregular 

de lixo. Trata-se de uma montanha de lixo que se acumula em todas as regiões e 

contribuiu para os alagamentos e pela proliferação de animais nocivos e doenças 

relacionadas. 

Por este motivo solicito aos nobres pares a aprovação do presente 

projeto de lei. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí 	100— 10° andar —si. 1018— CF,P 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP M
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 23 MAR 2(1fri 
Just. e Leg. Partida. 

Pal. Urb.. Metroo. e Meio kwh., 

AdminístreeãO PerbliC9,7  

ttnAtler,444 A nevIrtmfet 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

24 'MAR' 2316 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

it,,,•.....mnuuwa.......acewm.ewne,•mur•sere
■wasurrRn.eoa..oswonawsx,vsn.o.,rs.....:,, 	

mrwroarmwoomere 

F. S.00uP.P,D 4.:ni,.A. 	 • " s 	sÁo PAULO 

,ETOR DE PESClJSA a AT.:;ES:::;D:K..â , :: 

Em  .24( 3(16 	( 5  

altIARA MUNICIPAL DE 

50 	U LO 	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	(0Â 

do processo n° 01-PL 123 de 2016 	 / 	/ I ç*  	(a) 	  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Suem, juntados nesta dataP2Ee-tr ir"1120")  

ocurnento 	ruljra" sob 

Fonas de ng's 	OS"ç ai 	ern..Én2.52.C. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

proc. • 

via Satoonéo, eia èlr%* 
RF  274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°123/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências; regulamentada pelo Decreto Federal n° 7.404/10; 

- Lei Estadual n° 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 
10.375/87, 10.746/89 e 11.915/95; 

- Lei Municipal n°10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de 
coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do 
serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais 
domésticos; 

- Lei Municipal n° 12.116, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação do 
Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis em todas as Administrações 
Regionais deste Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.366, de 13 de julho de 1997, que dispõe sobre a destinação de 
materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de Ensino; 

- Lei Municipal n° 12.563, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 
acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação 
nas vias públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo 
domiciliar e varrição; 

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 	 C 
'roc. N°. 	1G  

Lívia Salornãc Noguairp 
RF-  li 7'4 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 
responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 
construção; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 1 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA n° 
307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002, especialmente os arts. 219 e ss (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 
embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e 
consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São 
Paulo (2014/2033); 

- Decreto Municipal n° 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 
implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 

- PL 356/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placa informativa 
com endereço de "ecoponto" em locais viciados no descarte irregular de entulho no 
Município de São Paulo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rolha 	 3f r roc
. 

Lívia Sal rrqic) No 
RF 11 	'r.1 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa constatou a existência do PL 356/10 que trata o tema de maneira 
semelhante, mas que por não ter sido proposto na mesma sessão legislativa que o PL 
em análise não cabe a incidência do incido IV do art. 212 do Regimento. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 04 de abril de 2016. 

Julia Trin ade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana'mfChebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
3/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 24/03/2016 16:14:44.

 fls. 9



Folha 	 
1 roc. N°. 

O e 

 

45- 

 

 

Lívia Salomãe NoguelrP 
Rr iç 74 

29/03/2016 	 L12305 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
Regulamento 	 n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nçã. 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 

istema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis; 
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29/03/2016 

matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o cons 

L12305 

mo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos reviamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e p 
participação nos processos de formulação, implementaç 
resíduos sólidos; 

ocedimentos que garantam à sociedade informações e 
o e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aprov itamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do uasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou ri cos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: 1istribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar dano ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incliiído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto Je ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinaç - o final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conju to de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensõe política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento  econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabiliz r a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e perrfritir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos 'pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois ce esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponível e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalment adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, s propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases c ntidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de e gotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melh r tecnologia disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importe dores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e 

• - - -. • - 	• •--- 	•-- 	 -IP -e'o dos resíduos sólidos, para minimizar o 
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29/03/2016 	 L12305 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem suã 
física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelds rénãbg e  
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

ØHI 	-a 	os . 

o. ATP.315fP:11. 
110' 

LAvia Salorr. 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades 
previstas no art. 70  da Lei n° 11.445, de 2007.  

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-
se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 1999,  com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  11.107, de 6 de  
abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
ultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

y 	 .. • 
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29/03/2016 	 L12305 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resí uos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambi ntal; 

II - não geração, redução, reutilização, recicla em e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis d produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento d tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos re íduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas d poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de r síduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de  2007 .  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações g vemamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem c itérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação d ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de siste as de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processes produtivos e ao reaproveita ento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao con umo sustentável. 

APÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: M
at

ér
ia

 P
L 

12
3/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 24/03/2016 16:14:44.

 fls. 13



29/03/2016 	 L12305 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

• Irma  , 
IP!~ 

L(via Saíam c ogyeira 
IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras fornIgEs de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

1 
X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 	1 1 

Tecnológico; 	 1 
1 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões 
e qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; mc -  N°. 

TÍTULO III M
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CA ITULO I 

DISPOSIÇÕE PRELIMINARES 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resídu s sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagefrn, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado p lo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis con o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Mun cípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competê cias de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem co o da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demai determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3 0  do art. 25 da Constituição Federal:  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos g radores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na f rma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhada entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Fe eral e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Eistnto Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as infor jrnações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecid s em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários a varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados n s alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciaisj e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
ados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" "i"; M
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f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais.;----- --2-7---  
roc. 1,4°. 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, confo 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso 1 do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei n 2  
10.650, de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  M
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Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado 
4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:  

o Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 

OS; I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólid 

II - proposição de cenários, incluindo tendências irttemacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e reci  

ixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
laveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestã regionalizada dos resíduos sólidos; 

  

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Re íduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realizaçã de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

uais de Resíduos Sólidos Dos Planos Esta 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recuros da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência) 

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recurso da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o § 3,-(2  do art. 25 da Constitui ão Federal, para integrar a organização, o planejamento e 
a execução das ações a cargo de Municípios limítrofe na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento n 
União na forma deste artigo. 

rmas complementares sobre o acesso aos recursos da 
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transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 	 tolha 	 Á â, 

i roc. N°. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência  

	

_ 	o abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisoe3Rra 	i , 	ro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição 
final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas. 

§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2, dar-se-
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. M
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seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os MuOcípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou' financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizacios no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermuniijipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, cu que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do a . 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participaç o de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formada por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos serados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de de tinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 
observado o plano diretor de que trata o § 1 2  do art. 182  a Constitui ão Federal e o zoneamento ambiental, se 
houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de econonjia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e 
as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos gera ores sujeitos a plano de gerenciamento específico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na f rma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e 
de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, inclL4ída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e antibiental  dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do g renciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Si nama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à ua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a ue se refere o art. 20 a cargo do poder público; M
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X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e 
a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em espiaginkias-co 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formarcffi. IY 
de baixa renda, se houver; 

via SaOrrC. ogwaira 
R r 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007;  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
peracionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 

logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007,  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 

incisos do caput e observado o disposto no § 2 2, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a cue se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
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§ 62  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da 
administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas 
de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão i 
Sinir, na forma do regulamento.  

ntegrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empree dimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município qu optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano ntermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispens do da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

Seção V 

! Do Plano de Gerenci mento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos na alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestaç 

a) gerem resíduos perigosos; 

o de serviços que: 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados pomo não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras in 
nos termos do regulamento ou de normas estabelecida 
empresas de transporte;  

talações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e, 
pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capít lo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciam nto de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos s5lidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos amb entais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: M
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b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciarrinkl,rar 
sob responsabilidade do gerador; 

Lívia Salomgc Nloguoira 
Rr 11 2' 74 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32 Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do 

art. 32  da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades por elas 
desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1-g Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

g • O 1 "c" rà" , 	̂n ","1 .  	 ', ,' nn 2c,  n n 	 ^ 	 "e n'• 	 , n1 	"•;-: 	^ 	" 
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§ 22  No processo de licenciamento ambiental -eferido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municip-il competente, em especial quanto à disposição final 
annbientalmente adequada de rejeitos. 

C ■ PÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES D S GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disp sições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regul 'mento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpe a urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na 
forma do art. 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou 
jurídicas referidas no ah.. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pel s pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado 
o disposto no § 52  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domici iares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos asos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiarlamente,  com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento d 
resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano 
decorrentes das ações empreendidas na forma do capu 

ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
t. 

Seção II 

Da Responsa ilidade Compartilhada 

Art. 30. 	É instituída a responsabilidade c mpartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, brangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilh da pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

nõmicos e sociais e os processos de gestão empresarial I - compatibilizar interesses entre os agentes ec 
- 	• 
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outras cadeias produtivas; 

F .  
III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluiçãWãi@lei rnefr:."'d 	akrie 

4 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

Folha 	 
roc. N°. 
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em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma indep ndente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, di tribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, ssim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgã is do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

II I - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eleI:roeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou 
entre o poder público e o setor empresarial, os sis 
comercializados em embalagens plásticas, metálic a  
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do 
gerados. 

em acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
temas previstos no caput serão estendidos a produtos 
s ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos resíduos gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas tfixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos prodiitos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 
caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consibante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produ os ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou utras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1 2 . 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32  e 42 . 

o 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
",^ •;3 	rni2 Q 	 cv. 	 em .  m .  • "I 	 "^ .1^ C 	r•c—, ■ ^,e•l^f51,- ■ 
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§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de re§ídues '4e. egriZfr. 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarre ar- 	• 	• - 	- 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistèrftgg aengfip- Vffikã 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão Cle‘visamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 
1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo 
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 
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Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993.  

APITULO IV 

DOS RESkDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenziados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e ec nômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenci emento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que opera com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cada tro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será ccjordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades feder is, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídi as referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  O cadastro a que se refere o caput é p 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recurso 
12. 

rte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no arti 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão compet nte do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demai exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no a 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previstno caput; I) 

II - informar anualmente ao órgão competente go Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinaçãc) temporária ou final dos resídu s sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos compe entes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos com setentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal, na forma do regulamento. 

. 38: 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
3/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 24/03/2016 16:14:44.

 fls. 27



29/03/2016 	 L12305 

máximos de contratação fixados em regulamento. Folha 
- roc. N°. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conformem% 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter interrnunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. M
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na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo F( deral. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilid de Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentári s anuais. 

C PITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas d destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisqLer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetua os os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos c mpetentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do 
Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilizaç o, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas 
corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do aput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou perm nentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder públic 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos s 'lidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

ITULO IV 

DISPOSIÇÕES 1tRANSITÓRIAS  E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto io § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. M
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olha 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas 4ggj y 
e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Lívia Saio .ãc Nogueira 
Rr is 274 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

	

"Art. 56 	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do art. 
92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
•afael Thomaz Favetti 

Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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Lfvla Salorrtge Nogu 1 
Rf" 11 2 74 

LEI ESTADUAL N° 12.300, DE 16 DE MARÇO DE 2006 

Institui a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e define princípios e diretrizes. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
Da Política Estadual De Resíduos Sólidos 

CAPITULO I 
Dos Princípios e Objetivos 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e 
diretrizes, objetivos, instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, 
com vistas à prevenção e ao controle da poluição, à proteção e à recuperação da qualidade do 
meio ambiente, e à promoção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos 
ambientais no Estado de São Paulo. 

Artigo 2° - São princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 

I - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos que leve em consideração as 
variáveis ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública; 

II - a gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos por meio da articulação 
entre Poder Público, iniciativa privada e demais segmentos da sociedade civil; 

III - a cooperação interinstitucional com os órgãos da União e dos Municípios, bem como 
entre secretarias, órgãos e agências estaduais; 

IV - a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; 

V - a prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redução ou eliminação 
de resíduos na fonte geradora; 

VI - a minimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas ambientalmente 
adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação; 

VII - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o potencial de 
degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública; 

VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental; 

IX - a adoção do princípio do poluidor-pagador; 

X - a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias-primas, de produtos 
intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores, comerciantes, consumidores, 
catadores, coletores, administradores e proprietários de área de uso público e coletivo e 
operadores de resíduos sólidos em qualquer das fases de seu gerenciamento; 
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XI - a atuação em consonância co 
ambiente, saneamento, saúde, educação e 

as políticas estaduais de recursos hídricos, meio 
lesenvolvimento urbano; 

XII - o reconhecimento do resídu 
econômico, gerador de trabalho e renda; 

  

sólido reutilizável e reciclável como um bem 1 

  

    

Artigo 3° - São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 

I - o uso sustentável, racional e eficie 

II - a preservação e a melhoria da 
recuperação das áreas degradadas por resi o  

te dos recursos naturais; 

ualidade do meio ambiente, da saúde pública e a 
uos sólidos; 

III - reduzir a quantidade e a noci 
ambientais e de saúde pública por eles ger 
"bota-foras" e demais destinações inadequa  

idade dos resíduos sólidos, evitar os problemas 
dos e erradicar os "lixões", "aterros controlados", 
as; 

IV - promover a inclusão social de ca adores, nos serviços de coleta seletiva; 

V - erradicar o trabalho infantil em re 
e de sua família; 

VI - incentivar a cooperação int 
consorciadas e a solução conjunta dos probl 

VII - fomentar a implantação do siste 

Parágrafo único - Para alcançar os 
parceria com a iniciativa privada: 

1. articular, estimular e assegurar 
reciclagem, recuperação, coleta, transporte, 

2. incentivar a pesquisa, o desen 
tecnologias de reciclagem, tratamento e 
prevenção à poluição; 

3. incentivar a informação sobre o p 
autodeclaração na rotulagem, análise de cicl  

íduos sólidos promovendo a sua integração social 

rmunicipal, estimulando a busca de soluções 
mas de gestão de resíduos de todas as origens; 

a de coleta seletiva nos Municípios. 

bjetivos colimados, caberá ao Poder Público, em 

as ações de eliminação, redução, reutilização, 
ratamento e disposição final dos resíduos sólidos; 

olvimento, a adoção e a divulgação de novas 
isposição final de resíduos sólidos, inclusive de 

rfil e o impacto ambiental de produtos através da 
de vida e certificação ambiental; 

4. promover ações direcionadas à 
materiais recicláveis e reciclados; 

dação de mercados locais e regionais para os 

5. incentivar ações que visem ao uso racional de embalagens; 

6. instituir linhas de crédito e financiamento para a elaboração e implantação de Planos 
de Gerenciarnento de Resíduos Sólidos; 

7. instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas 
ambientalmente adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
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1. 274 

 

8. promover a implantação, em parceria com os Municípios, instituições de ensino e 
pesquisa e organizações não-governamentais, de programa estadual de capacitação de 
recursos humanos com atuação na área de resíduos sólidos; 

9. incentivar a criação e o desenvolvimento de cooperativas e associações de catadores 
de materiais recicláveis que realizam a coleta e a separação, o beneficiamento e o 
reaproveitamento de resíduos sólidos reutilizáveis ou recicláveis; 

10. promover ações que conscientizem e disciplinem os cidadãos para o adequado uso 
do sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos; 

11. assegurar a regularidade, continuidade e universalidade nos sistemas de coleta, 
transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos; 

12. criar incentivos aos Municípios que se dispuserem a implantar, ou a permitir a 
implantação, em seus territórios, de instalações licenciadas para tratamento e disposição final 
de resíduos sólidos, oriundos de quaisquer outros Municípios; 

13. implantar Sistema Declaratório Anual para o controle da geração, estocagem, 
transporte e destinação final de resíduos industriais; 

14. promover e exigir a recuperação das áreas degradadas ou contaminadas por 
gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos mediante procedimentos específicos fixados 
em regulamento; 

15. promover a gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, apoiando a 
concepção, implementação e gerenciamento dos sistemas de resíduos sólidos com participação 
social e sustentabilidade. 

CAPÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS 

Artigo 4° - São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 

I - o planejamento integrado e compartilhado do gerenciamento dos resíduos sólidos; 

II - os Planos Estadual e Regionais de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

III - os Planos dos Geradores; 

IV - o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos; 

V - o Sistema Declaratório Anual de Resíduos Sólidos; 

VI - o termo de compromisso e termo de ajustamento de conduta; 

VII - os acordos voluntários ou propostos pelo Governo, por setores da economia; 

VIII - o licenciamento, a fiscalização e as penalidades; 

IX - o monitoramento dos indicadores da qualidade ambiental; 
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X - o aporte de recursos orçamentári s e outros, destinados prioritariamente às práticas 
de prevenção da poluição, à minimização elos resíduos gerados e à recuperação de áreas 
degradadas e remediação de áreas contaminadas por resíduos sólidos; 

XI - os incentivos fiscais, tributários e oreditícios que estimulem as práticas de prevenção 
da poluição e de minimização dos resíduos igerados e a recuperação de áreas degradadas e 
remediação de áreas contaminadas por resídbos sólidos; 

XII - as medidas fiscais, tributárias, creditícias e administrativas que inibam ou restrinjam 
a produção de bens e a prestação de serviço com maior impacto ambiental; 

XIII - os incentivos à gestão regionaliz da dos resíduos sólidos; 

XIV - as linhas de financiamento de fu dos estaduais; 

XV - a divulgação de dados e informações incluindo os programas, as metas, os 
indicadores e os relatórios ambientais; 

XVI - El disseminação de informaçõ0 sobre as técnicas de prevenção da poluição, de 
minimização, de tratamento e destinação fina de resíduos; 

XVII - a educação ambiental; 

XVIII - a gradação de metas, em conj nto com os setores produtivos, visando à redução 
na fonte e à reciclagem de resíduos que cau em riscos à saúde pública e ao meio ambiente; 

XIX - o incentivo à certificação ambiental de produtos; 

XX - o incentivo à autodeclaração am iental na rotulagem dos produtos; 

XXI - o incentivo às auditorias ambien ais; 

XXII - o incentivo ao seguro ambiental 

XXIII - o incentivo mediante program4 específicos para a implantação de unidades de 
coleta, triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos; 

XXIV - o incentivo ao uso de resíduos le materiais reciclados como matéria-prima; 

XXV - o incentivo a pesquisa e a 
tecnologias limpas. 

CAPITULO III 
Das Definições 

Artigo 5 0  - Para os efeitos desta lei, co 

implementação de processos que utilizem as 

sideram-se: 

I - resíduos sólidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade, e 
que se apresentam nos estados sólido OLI semi-sólido, como líquidos não passíveis de 
tratamento corno efluentes, ou ainda os gases contidos; 
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II - prevenção da poluição ou redução na fonte: a utilização de processos, práticas, 
materiais, produtos ou energia que evitem ou minimizem a geração de resíduos na fonte e 
reduzam os riscos para a saúde humana e para o meio ambiente; 

III - minimização dos resíduos gerados: a redução, ao menor volume, quantidade e 
periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no meio ambiente; 

IV - gestão compartilhada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar e 
gerenciar sistemas de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com a 
perspectiva do desenvolvimento sustentável; 

V - gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar, 
administrar os resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de governo 
responsáveis no âmbito estadual e municipal; 

VI - unidades receptoras de resíduos: as instalações licenciadas pelas autoridades 
ambientais para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento para futura reutilização, 
tratamento ou destinação final de resíduos; 

VII - aterro sanitário: local utilizado para disposição final de resíduos urbanos, onde são 
aplicados critérios de engenharia e normas operacionais especiais para confinar esses resíduos 
com segurança, do ponto de vista de controle da poluição ambiental e proteção à saúde 
pública; 

VIII - aterro industrial: técnica de disposição final de resíduos sólidos perigosos ou não 
perigosos, que utiliza princípios específicos de engenharia para seu seguro confinamento, sem 
causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e que evita a contaminação de águas 
superficiais, pluviais e subterrâneas, e minimiza os impactos ambientais; 

IX - área contaminada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que 
contém quantidades ou concentrações de matéria em condições que causem ou possam 
causar danos à saúde humana, ao meio ambiente e a outro bem a proteger; 

X - área degradada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que por 
ação humana teve as suas características ambientais deterioradas; 

XI - remediação de área contaminada: adoção de medidas para a eliminação ou redução 
dos riscos em níveis aceitáveis para o uso declarado; 

XII - co-processamento de resíduos em fornos de produção de clínquer: técnica de 
utilização de resíduos sólidos industriais a partir do seu processamento como substituto parcial 
de matéria-prima ou combustível, no sistema forno de produção de clínquer, na fabricação do 
cimento; 

XIII - reciclagem: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados com a 
necessidade de tratamento para alterar as suas características físico-químicas; 

XIV - unidades geradoras: as instalações que por processo de transformação de 
matéria-prima, produzam resíduos sólidos de qualquer natureza; 

XV - aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes: área onde são 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, conforme 
classificação específica, e resíduos inertes no solo, visando à reservação de materiais 
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segregados, de forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura utilização da área, 
conforme princípios de engenharia para c nfiná-los ao menor volume possível, sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente; 

XVI - resíduos perigosos: aqueles qu em função de suas propriedades químicas, físicas 
ou biológicas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio ambiente; 

XVII - reutilização: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na forma 
em que se encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas características 
físico-químicas; 

XVIII - deposição inadequada de re 
enterrar, infiltrar ou acumular resíduos sólid 
ao meio ambiente e à saúde pública; 

íduos: todas as formas de depositar, descarregar, 
s sem medidas que assegurem a efetiva proteção 

XIX - coleta seletiva: o recolhime to diferenciado de resíduos sólidos, previamente 
selecionados nas fontes geradoras, conp o intuito de encaminhá-los para reciclagem, 
compostagen, reuso, tratamento ou outras 1estinações alternativas. 

Artigo 6° - Nos termos desta lei, o resíduos sólidos enquadrar-se-ão nas seguintes 
categorias: 

I - resíduos urbanos: os provenient s de residências, estabelecimentos comerciais e 
prestadores de serviços, da varrição, de p das e da limpeza de vias, logradouros públicos e 
sistemas de drenagem urbana passíveis de contratação ou delegação a particular, nos termos 
de lei municipal; 

II - resíduos industriais: os provenie 
de matérias-primas e substâncias orgânicas 
específicos, bem como os provenientes das 

tes de atividades de pesquisa e de transformação 
ou inorgânicas em novos produtos, por processos 
atividades de mineração e extração, de montagem 

e manipulação de produtos acabados e aqueles gerados em áreas de utilidade, apoio, depósito 
e de administração das indústrias e similar s, inclusive resíduos provenientes de Estações de 
Tratamento de Água - ETAs e Estações de Tratamento de Esgosto - ETEs; 

III - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que execute 
atividades de natureza médico-assistencial humana ou animal; os provenientes de centros de 
pesquisa, desenvolvimento ou experim ntação na área de farmacologia e saúde; 
medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os provenientes de necrotérios, 
funerárias e serviços de medicina legal; e os provenientes de barreiras sanitárias; 

IV - resíduos de atividades rurais: o 
os resíduos dos insumos utilizados; 

provenientes da atividade agropecuária, inclusive 

V - resíduos provenientes de porto aeroportos, terminais rodoviários, e ferroviários, 
postos de fronteira e estruturas similar s: os resíduos sólidos de qualquer natureza 
provenientes de embarcação, aeronave u meios de transporte terrestre, incluindo os 
produzidos nas atividades de operação e manutenção, os associados às cargas e aqueles 
gerados nas instalações físicas ou áreas de >ses locais; 

VI - resíduos da construção civil: os provenientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 
colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 
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vidros, plásticos, tubulações e fiação elétrica, comumente chamados de entulhos de obras, 
caliça ou metralha. 

Parágrafo único - Os resíduos gerados nas operações de emergência ambiental, em 
acidentes dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de resíduo, nas operações de 
remediação de áreas contaminadas e os materiais gerados nas operações de escavação e 
dragagem deverão ser previamente caracterizados e, em seguida encaminhados para 
destinação adequada. 

Artigo 7° - Os resíduos sólidos que, por suas características exijam ou possam exigir 
sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou 
destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, serão definidos 
pelos órgãos estaduais competentes. 

TÍTULO II 
Da Gestão dos Resíduos Sólidos 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 8° - As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser projetadas, 
implantadas e operadas em conformidade com a legislação e com a regulamentação pertinente, 
devendo ser monitoradas de acordo com projeto previamente aprovado pelo órgão ambiental 
competente. 

Artigo 9° - As atividades e instalações de transporte de resíduos sólidos deverão ser 
projetadas, licenciadas, implantadas e operadas em conformidade com a legislação em vigor, 
devendo a movimentação de resíduos ser monitorada por meio de registros rastreáveis, de 
acordo com o projeto previamente aprovado pelos órgãos previstos em lei ou regulamentação 
específica. 

Artigo 10 - As unidades receptoras de resíduos de caráter regional e de uso 
intermunicipal terão prioridade na obtenção de financiamentos pelos organismos oficiais de 
fomento. 

Artigo 11 - vetado. 

Artigo 12 - Os governos estadual e municipais, consideradas as suas particularidades, 
deverão incentivar e promover ações que visem a reduzir a poluição difusa por resíduos sólidos. 

Artigo 13 - A gestão dos resíduos sólidos urbanos será feita pelos Municípios, de forma, 
preferencialmente, integrada e regionalizada, com a cooperação do Estado e participação dos 
organismos da sociedade civil, tendo em vista a máxima eficiência e a adequada proteção 
ambiental e à saúde pública. 

Parágrafo único - Nas regiões metropolitanas, as soluções para gestão dos resíduos 
sólidos deverão seguir o plano metropolitano de resíduos sólidos com participação do Estado, 
Municípios e da sociedade civil. 

Artigo 14 - São proibidas as seguintes formas de destinação e utilização de resíduos 
sólidos: 

I - lançamento "in natura" a céu aberto; 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
3/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 24/03/2016 16:14:44.

 fls. 39



II - deposição inadequada no solo; 

III - queima a céu aberto; 

IV - deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; 

  

V - lançamentos em sistemas de reçies de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de 
eletricidade, de telecomunicações e assem lhados; 

VI - infiltração no solo sem tratamen o prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle 
ambiental estadual competente; 

VII - utilização para alimentação anirtial, em desacordo com a legislação vigente; 

VIII - utilização para alimentação hu ana; 
IX - encaminhamento de resíduos d serviços de saúde para disposição final em aterros, 

sem submete-los previamente a tratamento específico, que neutralize sua periculosidade. 

§ 10 - Em situações excepcionais d emergência sanitária e fitossanitária, os órgãos da 
saúde e de controle ambiental competent s poderão autorizar a queima de resíduos a céu 
aberto ou outra forma de tratamento que uti ize tecnologia alternativa. 

§ 2° - vetado. 

Artigo 15 - vetado. 

Artigo 16 - Os responsáveis pela de radação ou contaminação de áreas em decorrência 
de suas atividades econômicas, de acid ntes ambientais ou pela disposição de resíduos 
sólidos, deverão promover a sua recuperação ou remediação em conformidade com 
procedimentos específicos, estabelecidos ern regulamento. 

Artigo 17 - A importação, a export ção e o transporte interestadual de resíduos, no 
Estado, dependerão de prévia autorização cos órgãos ambientais competentes. 

Parágrafo único - Os resíduos sólido gerados no Estado somente poderão ser enviados 
para outros Estados da Federação, mediante prévia aprovação do órgão ambiental do Estado 
receptor. 

Artigo 18 - A Administração Públic optará, preferencialmente, nas suas compras e 
contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam não-
perigosos, recicláveis e reciclados, devend especificar essas características na descrição do 
objeto das licitações, observadas as formali4lades legais. 

CAPITULO II 
Dos Planos De Gerenciamento De Resíduos Sólidos 

Artigo 19 - O Plano de Gerenciarrento de Resíduos Sólidos, a ser elaborado pelo 
gerenciador dos resíduos e de acordo com os critérios estabelecidos pelos órgãos de saúde e 
do meio ambiente, constitui documento obrigatoriamente integrante do processo de 
licenciamento das atividades e deve conteMplar os aspectos referentes à geração, segregação, 
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final, bem como 
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a eliminação dos riscos, a proteção à saúde e ao ambiente, devendo contemplar em sua 
elaboração e implementação: 

I - vetado; 

II - as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no Plano 
Estadual de Saneamento, quando houver; 

III - o cronograma de implantação e programa de monitoramento e avaliação das 
medidas e das ações implementadas. 

Parágrafo único - O programa de monitoramento e demais mecanismos de 
acompanhamento das metas dos planos de gerenciamento de resíduos previstos nesta lei 
serão definidos em regulamento. 

Artigo 20 - O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os Municípios que 
gerenciarem os resíduos urbanos em conformidade com Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Urbanos. 

§ 1° - Os Planos referidos no "caput" deverão ser apresentados a cada quatro anos e 
contemplar: 

1. a origem, a quantidade e a caracterização dos resíduos gerados, bem como os prazos 
máximos para sua destinação; 

2. a estratégia geral do responsável pela geração, reciclagem, tratamento e disposição 
dos resíduos sólidos, inclusive os provenientes dos serviços de saúde, com vistas à proteção da 
saúde pública e do meio ambiente; 

3. as medidas que conduzam à otimização de recursos, por meio da cooperação entre 
os Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com vistas à implantação de 
soluções conjuntas e ação integrada; 

4. a definição e a descrição de medidas e soluções direcionadas: 

a) às praticas de prevenção à poluição; 

b) à minimização dos resíduos gerados, através da reutilização, reciclagem e 
recuperação; 

c) à compostagem; 

d) ao tratamento ambientalmente adequado; 

5. os tipos e a setorização da coleta; 

6. a forma de transporte, armazenamento e disposição final; 

7. as ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de manuseio incorreto 
ou de acidentes; 

8. as áreas para as futuras instalações de recebimento de resíduos, em consonância 
com os Planos Diretores e legislação de uso e ocupação do solo; 
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9. o diagnóstico da situação geren 
gestão do sistema; 

ial atual e a proposta institucional para a futura 

10. o diagnóstico e as ações sociai , com a avaliação da presença de catadores nos 
lixões e nas ruas das cidades, bem como a alternativas da sua inclusão social; 

11. as fontes de recursos para inv stimentos, operação do sistema e amortização de 
financiamentos. 

§ 2° - O horizonte de planejamento do Plano de Gerenciamento de Resíduos Urbanos 
deve ser compatível com o período de implantação dos seus programas e projetos, ser 
periodicamente revisado e compatibilizado cpm o plano anteriormente vigente. 

§ 3° - Os Municípios com menos d 10.000 (dez mil) habitantes de população urbana, 
conforme último censo, poderão apresenta Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos 
simplificados, na forma estabelecida em reg lamento. 

Artigo 21 - Os gerenciadores de resíduos industriais deverão seguir, na elaboração dos 
respectivos Planos de Gerenciamento, a gradações de metas estabelecidas pelas suas 
associações representativas setoriais e pelo órgão ambiental. 

§ 1° - Para os efeitos deste artigo, en 
produtivos: 

re outros, serão considerados os seguintes setores 

  

1. atividade de extração de minerais; 

2. indústria metalúrgica; 

3. indústria de produtos de minerais não-metálicos; 

4. indústria de materiais de transport , 

5. indústria mecânica; 

6. indústria de madeira, de mobiliário e de papel, papelão e celulose; 

7. indústria da borracha; 

8. indústria de couros, peles e assemelhados e de calçados; 

9. indústria química e petroquímica; 

10. indústria de produtos farmacêutic s, veterinários e de higiene pessoal; 

11. indústria de produtos alimentícios 

12. indústria de bebidas e fumo; 

13. indústria têxtil e de vestuário, art fatos de tecidos e de viagem; 

14. indústria da construção; 

15. indústria de produção de materiais plásticos; 
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16. indústria de material elétrico, eletrônico e de comunicação; 

17. indústria de embalagens. 

§ 2° - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a implantação 
de Bolsas de Resíduos, objetivando o reaproveitamento e o gerenciamento eficiente dos 
resíduos sólidos, conforme definido em regulamento. 

§ 3° - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a destinação 
em centrais integradas de tratamento para múltiplos resíduos. 

§ 4° - Os órgãos ambientais competentes poderão, na forma estabelecida em 
regulamento, exigir a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais para 
efeito de aprovação, avaliação e controle. 

Artigo 22 - Os órgãos do meio ambiente e da saúde definirão os estabelecimentos de 
saúde que estão obrigados a apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos. 

Artigo 23 - vetado. 

Artigo 24 - vetado. 

CAPITULO III 
Dos Resíduos Urbanos 

Artigo 25 - Os Municípios são responsáveis pelo planejamento e execução com 
regularidade e continuidade, dos serviços de limpeza, exercendo a titularidade dos serviços em 
seus respectivos territórios. 

Parágrafo único - A prestação dos serviços mencionados no "caput" deverá adequar-se 
às peculiaridades e necessidades definidas pelo Município, nos Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos Urbanos. 

Artigo 26 - A taxa de limpeza urbana é o instrumento que pode ser adotado pelos 
Municípios para atendimento do custo da implantação e operação dos serviços de limpeza 
urbana. 

§ 1° - Com vistas à sustentabilidade dos serviços de limpeza urbana, os Municípios 
poderão fixar os critérios de mensuração dos serviços, para efeitos de cobrança da taxa de 
limpeza urbana, com base, entre outros, nos seguintes indicadores: 

1. a classificação dos serviços; 

2. a correlação com o consumo de outros serviços públicos; 

3. a quantidade e freqüência dos serviços prestados; 

4. a avaliação histórica e estatística da efetividade de cobrança em cada região 
geográfica homogênea; 

5. a autodeclaração do usuário. 
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s e tarifas diferenciadas de serviços especiais, § 2° 	Poderão ser instituídas tax 
referentes aos resíduos que: 

1. contenham substâncias ou compo entes potencialmente perigosos à saúde pública e 
ao meio ambiente; 

2. por sua quantidade ou suas cara terísticas, tornem onerosa a operação do serviço 
público de coleta, transporte, tratamento e di posição final dos resíduos urbanos. 

Artigo 27 - vetado: 

I - vetado; 

II - vetado; 

III - vetado. 

Artigo 28 - Os usuários dos siste as de limpeza urbana deverão acondicionar os 
resíduos para coleta de forma adequada, cabendo-lhes observar as normas municipais que 
estabelecem as regras para a seleção e acondicionamento dos resíduos no próprio local de 
origem, e que indiquem os locais de entrega coleta. 

§ 1° - Cabe ao Poder Público Munici al, por meio dos órgãos competentes, dar ampla 
publicidade às disposições e aos procedime tos do sistema de limpeza urbana, bem como da 
forma de triagem e seleção, além dos locais e entrega dos resíduos. 

§ 2° - A coleta de resíduos urbanos erá feita, preferencialmente, de forma seletiva e 
com inclusão social. 

Artigo 29 - O Estado deve, nos limites ie sua competência e atribuições: 

I - promover ações objetivando a que os sistemas de coleta, transporte, tratamentos e 
disposição final de resíduos sólidos sejam e tendidos a todos os Municípios e atendam aos 
princípios de regularidade, continuidade, univ rsalidade em condições sanitárias de segurança; 

II - incentivar a implantação, gradati 
sólidos na origem, visando ao reaproveitamen 

a, nos Municípios da segregação dos resíduos 
.o e à reciclagem; 

III - estimular os Municípios a atingirem a autosustentabilidade econômica dos seus 
sistemas de limpeza urbana, mediante orienta ão para a criação e implantação de mecanismos 
de cobrança e arrecadação compatíveis com capacidade de pagamento da população; 

IV - fomentar a elaboração de legisl ção e atos normativos específicos de limpeza 
urbana nos Municípios, em consonância com s políticas estadual e federal; 

V - criar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e 
reciclados em todas as regiões do Estado; 

VI - incentivar a formação de consor ios entre Municípios com vistas ao tratamento, 
processamento de resíduos e comercialização Je materiais recicláveis; 
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VII - fomentar parcerias das indústrias recicladoras com o Poder Público e a iniciativa 
privada nos programas de coleta seletiva e no apoio à implantação e desenvolvimento de 
associações ou cooperativas de catadores. 

Artigo 30 - O Estado adotará critérios de elegibilidade para financiamento de projetos, 
programas e sistemas de resíduos sólidos aos Municípios que contemplem ou estejam de 
acordo com: 

I - as diretrizes e recomendações dos planos regionais e estadual de resíduos sólidos; 

II - a sustentabilidade financeira dos empreendimentos através da demonstração dos 
instrumentos específicos de custeio; 

III - a sustentabilidade técnico-operacional por meio de programas continuados de 
capacitação e educação ambiental; 

IV - vetado. 

CAPITULO IV 
Dos Resíduos Industriais 

Artigo 31 - O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos, 
desde a geração até a destinação final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção 
ambiental e de saúde pública, com base no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de 
que trata esta lei. 

Artigo 32 - Compete aos geradores de resíduos industriais a responsabilidade pelo seu 
gerenciamento, desde a sua geração até a sua disposição final, incluindo: 

I - a separação e coleta interna dos resíduos, de acordo com suas classes e 
características; 

II - o acondicionamento, identificação e transporte interno, quando for o caso; 

III - a manutenção de áreas para a sua operação e armazenagem; 

IV - a apresentação dos resíduos à coleta externa, quando cabível, de acordo com as 
normas pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes; 

V - o transporte, tratamento e destinação dos resíduos, na forma exigida pela legislação 
pertinente. 

Artigo 33 - O emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados, reciclados 
ou recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou fonte de energia, bem como suas 
incorporações em materiais, substâncias ou produtos, dependerá de prévia aprovação dos 
órgãos competentes, mantida, em qualquer caso, a responsabilidade do gerador. 

§ 10 - O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização dos resíduos 
referidos no "caput" deste artigo não implicará risco adicional à saúde pública e ao meio 
ambiente. 

§ 2° - É vedada a incorporação de resíduos industriais perigosos em materiais, 
substâncias ou produtos, para fins de diluição de substâncias perigosas. 
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Artigo 34 - As instalações industriais para o processamento de resíduos são 
consideradas unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências desta lei. 

CAPITULO V 
Dos Resíduos Perigosos 

Artigo 35 - Os resíduos perigosos qi1ie, por suas características, exijam ou possam exigir 
sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou 
destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, deverão receber 
tratamento diferenciado durante as operações de segregação, acondicionamento, coleta, 
armazenamento, transporte, tratamento e disposição  final. 

Artigo 36 - O licenciamento, pela a toridade de controle ambiental, de empreendimento 
ou atividade que gere resíduo perigoso con icionar-se-á à comprovação de capacidade técnica 
para o seu gerenciamento. 

Artigo 37 - vetado: 

- vetado; 

II - vetado; 

III - vetado; 

IV - vetado; 

V - vetado; 

VI - vetado. 

Artigo 38 - A coleta e gerencia ento de resíduos perigosos, quando não forem 
executados pelo próprio gerador, soment poderão ser exercidos por empresas autorizadas 
pelo órgão de controle ambiental para tal fi ri  

Artigo 39 - O transporte dos resi uos perigosos deverá ser feito com emprego de 
equipamentos adequados, sendo devidam?.nte acondicionados e rotulados em conformidade 
com as normas nacionais e internacionais pertinentes. 

Parágrafo único - Quando houver rnovimentação de resíduos perigosos para fora da 
unidade geradora, os geradores, transportadores e as unidades receptoras de resíduos 
perigosos deverão, obrigatoriamente, utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos, de acordo 
com critérios estabelecidos pela legislação vigente. 

TITULO III 
Da Informação 

CAPITULO I 
Da Informação e da Educação Ambiental 

Artigo 41 - O órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, o Inventário 
Estadual de Resíduos, que constará de: 
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I - cadastro de fontes prioritárias, efetiva ou potencialmente, poluidoras, industriais, de 
transportadoras e locais de disposição de resíduos sólidos, especialmente, os industriais e os 
perigosos; 

II - sistema declaratório; 

III - relação de fontes e substâncias consideradas de interesse. 

Parágrafo único - O inventário referido no "caput" deverá ser, obrigatoriamente, 
apresentado à Assembléia Legislativa do Estado. 

Artigo 42 - Fica assegurado ao público em geral, o acesso às informações relativas a 
resíduos sólidos existentes nos bancos de dados dos órgãos e das entidades da administração 
direta e indireta do Estado. 

Artigo 43 - Compete ao Poder Público fomentar e promover a educação ambiental sobre 
resíduos sólidos, inclusive por meio de convênios com entidades públicas e privadas. 

Artigo 44 - Os fabricantes, importadores ou fornecedores de produtos e serviços que 
gerem resíduo potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou ao ambiente devem informar à 
comunidade sobre os riscos decorrentes de seu manejo, de maneira ostensiva e adequada. 

Artigo 45 - Os fabricantes e os importadores de produtos que gerem resíduos 
potencialmente nocivos ao meio ambiente devem informar os consumidores sobre os impactos 
ambientais deles decorrentes, bem como sobre o seu processo de produção, por meio de 
rotulagem, em conformidade com os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual 
competente. 

CAPÍTULO II 
Do Sistema Declaratório Anual 

Artigo 46 - As fontes geradoras, os transportadores e as unidades receptoras de 
resíduos ficam obrigadas a apresentar, anualmente, declaração formal contendo as 
quantidades de resíduos gerados, armazenados, transportados e destinados, na forma a ser 
fixada no regulamento desta lei. 

Artigo 47 - Os geradores e/ou responsáveis pelo gerenciamento de resíduos sólidos 
perigosos devem informar, anualmente, ou sempre que solicitado pelas autoridades 
competentes do Estado e do Municípios: 

I - a quantidade de resíduos gerados, manipulados, acondicionados, armazenados, 
coletados, transportados ou tratados, conforme cada caso específico, assim como a natureza 
dos mesmos e sua disposição final; 

II - as medidas adotadas com o objetivo de reduzir a quantidade e a periculosidade dos 
resíduos e de aperfeiçoar tecnicamente o seu gerenciamento; 

III - as instalações de que dispõem e os procedimentos relacionados ao gerenciamento 
de resíduos; 

IV - os dados que forem julgados necessários pelos órgãos competentes. 

TÍTULO IV 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
3/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 24/03/2016 16:14:44.

 fls. 47



Das Responsabilidades, Infrações E PenaliçLlades 

CAPITULO I 
Das Responsabilidades 

Artigo 48 - Os geradores de resíduo são responsáveis pela gestão dos mesmos. 

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão municipal 
ou a entidade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição final dos resíduos 
urbanos. 

Artigo 49 - No caso de ocorrênciJs envolvendo resíduos que coloquem em risco o 
ambiente e a saúde pública, a responsabili ade pela execução de medidas corretivas será: cl 

I - do gerador, nos eventos ocorrido em suas instalações; 

II - do gerador e do transportado , nos eventos ocorridos durante o transporte de 
resíduos sólidos; 

III - cio gerador e do gerenciador e unidades receptoras, nos eventos ocorridos nas 
instalações destas últimas. 

§ 1° - Os derramamentos, os va -  amentos ou os despejos acidentais de resíduos 
deverão ser comunicados por qualquer dós responsáveis, imediatamente após o ocorrido, à 
defesa civil, aos órgãos ambiental e de saú e pública competentes. 

§ 2° O gerador do resíduo derra ado, vazado ou despejado acidentalmente deverá 
fornecer, quando solicitado pelo órgão am lenta' competente, todas as informações relativas à 
quantidade e composição do referido material, periculosidade e procedimentos de 
desintoxicação e de descontaminação. 

Artigo 50 - Os geradores e gerenci dores de unidades receptoras de resíduos sólidos 
deverão requerer, junto aos órgãos competentes, registro de encerramento de atividades. 

Parágrafo único - A formalização d pedido de registro a que se refere o "caput" deste 
artigo deverá, para as atividades prevista em regulamento, ser acompanhada de relatório 
conclusivo de auditoria ambiental atestand a qualidade do solo, do ar e das águas na área de 
impacto do empreendimento. 

Artigo 51 - O gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus sucessores 
respondem pelos danos ambientais, efetivo; ou potenciais. 

§ 1° Os geradores dos resíduos r 
unidades receptoras, em atendimento ao pr 
resíduos remanescentes da desativação d 
das áreas por eles contaminadas. 

aferidos, seus sucessores, e os gerenciadores das 
ncipio do poluidor-pagador, são responsáveis pelos 
sua fonte geradora, bem como pela recuperação 

§ 2° - O gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o gerador, 
pelos danos de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua instalação. 

Artigo 52 - O gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza, assim como 
os seus controladores, respondem solidariamente pelos danos ambientais, efetivos ou 
potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes proceder, às suas expensas, às 
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atividades de prevenção, recuperação ou remediação, em conformidade com a solução técnica 
aprovada pelo órgão ambiental competente, dentro dos prazos assinalados, ou, em caso de 
inadimplemento, ressarcir, integralmente, todas as despesas realizadas pela administração 
pública para a devida correção ou reparação do dano ambiental. 

Artigo 53 - Os fabricantes, distribuidores ou importadores de produtos que, por suas 
características, exijam ou possam exigir sistemas especiais para acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao 
meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o consumo de seus resíduos desses itens, são 
responsáveis pelo atendimento de exigências estabelecidas pelo órgão ambiental. 

Artigo 54 - As unidades de tratamento de resíduos de serviços de saúde somente 
poderão ser licenciadas quando localizadas em áreas em que a legislação de uso e ocupação 
do solo permitir o uso industrial ou quando localizadas dentro de áreas para recepção de 
resíduos previamente licenciadas. 

Artigo 55 - vetado. 

Parágrafo único - vetado. 

Artigo 56 - Compete ao administrador dos portos, aeroportos, terminais rodoviários e 
ferroviários, o gerenciamento completo dos resíduos sólidos gerados nesses locais. 

Artigo 57 - Na forma desta lei, são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos de 
construção civil: 

I - o proprietário do imóvel e/ou do empreendimento; 

II - o construtor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoa que tenha poder de 
decisão na construção ou reforma; 

III - as empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta, transporte, 
beneficiamento e disposição de resíduos de construção civil. 

CAPITULO II 
Das Infrações e Penalidades 

Artigo 58 - Constitui infração, para efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe 
inobservância dos preceitos por ela estabelecidos. 

Artigo 59 - As infrações às disposições desta lei, do seu regulamento e dos padrões e 
exigências técnicas dela decorrentes serão sancionadas em conformidade com o disposto nos 
artigos 28 a 33 da Lei n° 9.509, de 20 de março de 1997, e legislação pertinente. 

Artigo 60 - Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária ou 
definitiva correrão por conta do infrator. 

Artigo 61 - vetado. 

Artigo 62 - Constatada a infração às disposições desta lei, os órgãos da administração 
pública encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais poderão diligenciar, junto 
ao infrator, no sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de conduta 
ambiental com força de título executivo extrajudicial, que terá por objetivo cessar, adaptar, 
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recompor, corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente, independentemente 
da aplicação das sanções cabíveis. 

§ 1° - As multas pecuniárias aplicadas poderão ser reduzidas em até 50% (cinqüenta por 
cento) de seu valor, e as demais sanções t rão sua exigibilidade suspensa, conforme dispuser 
o regulamento desta lei. 

§ 2° - O não-cumprimento total ou pa cial do convencionado no termo de ajustamento de 
conduta ambiental ensejará a execução d s obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das 
sanções penais e administrativas aplicáveis à espécie. 

CAPITULO III 
Das Disposições Finais 

Artigo 63 - O regulamento desta lei e tabelecerá: 

I - os prazos em que os responsávei pela elaboração dos Planos de Gerenciamento de 
Resíduos nela referidos deverão apresentá-los aos órgãos competentes; 

II - os mecanismos de cooperação ntre as secretarias, órgãos e agências estaduais 
integrantes clo Sistema Estadual de Admi istração da Qualidade Ambiental - SEAQUA, do 
Sistema Integral de Gerenciamento de Rec rsos Hídricos de São Paulo - SIGRH e do Sistema 
Estadual de Saneamento - SESAN, assim como os de saúde pública, com vistas à execução da 
Política Estadual de Resíduos Sólidos; 

III - as regras que regulam o Sistema Declaratório Anual. 

Artigo 64 - A presente lei não se apli a à gestão de rejeitos radioativos. 

Artigo 65 - O órgão ambiental deverá propor o regulamento desta lei no prazo de 2 (dois) 
anos. 

Artigo 66 - vetado. 

Artigo 67 - Fica revogada a Lei n° 11 387, de 27 de maio de 2003. 

Artigo 68 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 16 de mar o de 2006. 

GERALDO ALCKMIN 

(Projeto de lei n. 326/2005, do Deputado Ar aldo Jardim - PPS e outros) 

(Fonte — CETESBNET - D.O.E. Executivo, d 17.03.06) 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
3/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 24/03/2016 16:14:44.

 fls. 50



oth 
roc. N 

°guelra 

29/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 10315 

Total de referências : 1  

LEI N°10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento 
de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos 
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver documento) 
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, 
e dá outras providências • 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987. 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento c 
disposição dos .  resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a lua-
rutcnção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Ar t. 2." Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. •3." Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I -- resíduos domiciliares; 

II — Materiais de varredura domiciliar; 

• III — resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 
própria; 

V — restos de limpeza e de poda de jardins; 
VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
Vil — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros 

similares. em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem 
litros); 

VIII — animais mortos, de pequeno porte. 

§ 1. 	O volume e o peso estabelecidos nos incisos 111 e VI, são os má-. 
ximos tolerados por dia. 

§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre- :  
sentada para a eoleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos), 

Art. 4•" Compete, ainda, à Prefeitura: 

— a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

II -- a limpeza .de túneis, escadarias, passagens, Vielas, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

III -- a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V — a limpeza, das áreas públicas em aberto; 

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais; - 

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores, usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5.° A execução dos serviços de limpeza pública de competência da 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por iirmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência dc igual in-
fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo ch.ls Intatas 
cabíveis. 
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Art. 6." Mediante o pagamento do preço 4o serviço público, fixado pelo 
Exwutivo. , poderá .a Prefeitura proceder à remo ão do seguinte lixo: 

.1 -- animais mortos, de grande porte; 

II — móveis, colchões, utensílios, sobras dp mudanças e outros similares, 
'cujos volumes excedam o limite fixado no artigb 3.°, inciso VII; 

III — resíduos industriais, de volume supcnior a 1001 (cem litros), desde 
-Rue autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental; 

IV — entulho, terra e sobras de materiaiS de construção, de peso supe-
rior a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ I.° Caso não proceda à remoção pre ista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, inclu'rido o pagamento -  das despesas 
.com a femoção e outras atinentes. 

§ 2.° Será igualmente indicado pela Pr feitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destioo dos resíduos sólidos consis-
tentes em: 

I — folhagem c resíduos vegetais de chác, tas, sítios e propriedades equi-
valentes; 

11 — resíduos líquidos ou pastosos de quzlquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos gêneros alimentícios c outros 
'condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 

V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESI3 — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livre, 

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouro públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas. 

§ I." Considera-se área de localização ele barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias c ai as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os' feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. • 

Art. 8.° Os feirantes, para cumprimento 
manter, individualmente, recipientes próprios 

do disposto nesta Lei, deverão 
e lixo. 

Art. 9.0  Imediatamente após c, encerram nto da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à var ição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, minda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicion. dos em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitur 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à va Tição dos resíduos provenientes 
de feiras livres. 

Art. li.  Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7.° a 9• 0  desta Lei serão unidos: 

I — cem a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
ineira reincidência, c de 15 (quinze) dias na seguinte; 

II --- com o cancelamento da matríci., –.. 	revogação da permissão de uso 
nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta 

Art. 12. O fixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se clentroi 
de um ou 'mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros) 
cada, e características estabelecidas em decreto. • 

§'Ii" É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo 
.para outros locais que não Os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

• § 2." A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acon:ulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
O custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos ; 
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pro-
tegidos por invólucros próprios. 

Ari. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
• efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Com  relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai 	'tei- 
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não ser em casos especiais, previsto em legislação própria. 

Art, 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, 
seja qual for a sua dcstinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contendores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. 

Coleta e Destinação Final por Particulares 

Art. 1.6. .A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível. 

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que 

• deverá ser efetuada pelo criador. 

§ 1." A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2.'' A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
: quanto o fornecedor dos detritos ms sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 18. Todo resíduo previsto no § 1. 0  do artigo 6." ou qualquer outro 
material que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto. 

Parágrafo único, A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua. 

Art. 20. Qualquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo e pagamento das multas e das despesas de- - 
correntes. 

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será .  

punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. 

Art. 21. Os ex2cutores de obras ou serviços em logradouros públicos 
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§ 2." A remoção de todo material re.mane cente, bem como a varrição e 
lavagem do local, deverão ser providenciadas itne liatamente após a conclusão das 
obras ou serviços. 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos n ste artigo poderão ser executa-
dos pela pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das, multas cabíveis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos const ntes cio artigo 3." inciso Hl, 
deverão . dispor, internamente de recipientes paira lixo em número adequado, 
instalados em locais visíveis, para o uso do pú)lico. 

1." O disposto neste artigo aplica-se, ambéin, aos vendedores ambu-
lantes. bancas de jornais e feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de ixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, umulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: 

1 — na 1.° (primeira) reincidência, o fe -hamento administrativo por 3 
(três) dias; 

Ii -- na 2.° (segunda) reincidência, a e, ssação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. É proibido expor ou depositar aos passeios, canteiros, jardins, 
área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sol pena de apreensão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam tr nsportando, e pagamento das 
despesas de remoção. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cio co) dias consecutivos. 

Art. 24. E proibido lançar ou atirar, nas ias, praças, jardins, escadarias 
e quaisquer áreas e logradouros públicos, pap is, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias de comemorações e peciais. 

Art. 25. E proibida, nas vias e logrado ros públicos, publicidade ou 
propaganda, de qualquer natureza, mediante a d stribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distri uídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves ou edificações, ou derec dos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 

§ 1." Os infratores terão o material apree (lido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo. não se ap ica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26..- É proibido descarregar ou despej. r águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, viel s, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio seja feitas entre as 22:00 (vinte 
e duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro cent ai, entre 23:00 (vinte c três) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordt ra, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio u leito das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradouros públicos pavimentados. 

§ 1." Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, n• o ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanç es previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, s iu prejuízo da obrigação da 
limpeza do local e da reparação dos danos eve itualmente causados. 

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo a tenor poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, seio 
prejuízo da multa cabível. 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma 
a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser 
respeitadas as seguintes exigências: 
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— os  veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve-
tão trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co- 
roownto, c ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a via Lívia Safo 	ogueíra 

F 1i4 

-,,...serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser 
trsnsportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 
Impeça seu espalhatnento; 

osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de 
fossas ou poços absorventes, c outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques c total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
públiem,.devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei, 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9194 e), de 9 de julho de 1981. 

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos • de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura, 

Disposições Gerais 

Art. 34. E proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguiu.- 
tes 

-- árvores de logradouros públicos; 

ii --- gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 

III — postes de iluminação, placas indicativas do transito, hidrantes, cai-
xas de correio, de telefone, de alarme de incUdio e de coleta de lixo; 

IV 	guias dc calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú- 
blicos, c, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifièlOs 
públicos ou particulares; 

VI — outros equipamentos urbanos. 

Art. 35, E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas de edificações. 

Art. 36. E proibido Obstimir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos- 

Art. 37. E proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos. 

Art. 38. E proibido realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ 1." (Vetado). 

§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Art. 39. I1 proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão se;eitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria. 

- olha 	  
'rOg. N°. 
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Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 e seu § 1. 0, 
e 00 - 
lixa oficial é regular, durante 3 	(três) dias i -or semana, no mínimo. 

Art. 42.. 	A 'competência 	para 	a 	fiscal zação das 	disposições 	desta 	Lei 
caberá, concorrenternente, à Secretaria de Ser iços e Obras e à Secretaria-Geral 
das Subprefeitutas, cumprindo ao Executivo e tabelecer, por decreto e no prazo 
de 30 trina) dias, os limites e as atribuiçõe de cada urna delas. 

Art. 43. 	Esta Lei entrará em vigor na 	ata de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei a. 9.560 ( 2), de 8 de dezem-
bro 	de 	1982. 

TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, (E 30 DE ABRIL DE 1987 

Artigo' . infringido Multa Aplicável 

2 
-12 	, 
12, 	§ 	I." 
12, § 	3." 
14 
16 

5 UFM 
1 UFM 
1 UFivl 

10 UFM 
20 UFM 
10 UFM 

Artigo Infringido Multa Aplicável 

17, 	§ 	1." 
17, 	§ 	2.° 
19 
20 
20, 	§ 	1.° 
20, § 2." 
21, § 	I.° 
21, 	§ 	2." 	 • 

22 
23 
23, parágrafo único 	  
24 
25 
26 
27 

29, 	inciso I 	  
29, 	incisos 	11 	e 	111 
29, parágrafo único 
30 
31 
32 
34 
35 e 36 	  
37 
38 
39 

10 UFM 
5 UFM 
1 UFM 
1 UFM 
2 UFM 
2 UFM 
2 UFM por dia 
2 UFM por dia 
1 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM por dia 
1 UFM 

10 UFM 
2 UM 

10 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
2 UFM 

10 UFM 
2 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM 
2 UFM 
5 UFM 
5 UFM 

Observações: 
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do 

à data da infração; 
b) as multas serão sempre em dobro na 
c) em caso de publicidade imobiliária, a 

aplicada, 	solidariamente, 	ao 	proprietário, 	ao 
imóvel. 

Município de São Paulo, vigente 

reincidência: 
multa prevista no artigo 25 será 

construtor e ao incorporador do 
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N°. 
ara t° 

i 
Ltvt. Safam N:geerrr 

R 	74, 

LEI N9 
	

10.375 , DE. 22 DE Outubro DE 1.987 

Acrescentamulta'na Tabela anexa á Lei n9 
10.315, de 30 de.abril de 1987. . 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
~ementar: Estadual 119 9, de 31 de dezembro de 1969, san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

• 
Art. 19 Fica inserida, na Tabela anexa 

á Lei n9 10.315, de 30 de abril de 19,87, multa pôr descum 
primento do seu artigo 13, como segue: 

ARTIGO INFRINGIDO 
	

MULTA APLICAVEL 

13  
	

01 	U.F.M. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, .aos 22' de Outubro 

de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos' Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
FIORE WAL1,ACE GONTRAN VITA, Secretário de Serviços e 
Obras 
CELSO TOSHITO MATSUDA, Secretário Municipal de Abasteci-

mento 
VICTOR DAVID, Secretário Geral das Subpréfeituras 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dosiVegOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ,em 22 de 
Outubro de 1.987. 

~CISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal 
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EI N9 10.746 , DE 12 DE Setembro DE 1989 

	

Introduz/isodificações na Lei n9 	10.315, 
de 30 dm abril de 1987, e dá outras provi 
dência . 

LOISA ERUNDINA DE soup , Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribd.içoes que lhe sio axderidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de agos 
to de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 O artigo 23 da Lei n9 10.315 
de 30 de abril de 1987, passa a vigorar come seguinte re 
dação: 

"Art. 23 - E proibido expor, lançar ou de 
positar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, 
jardins, área e logradouros públicos, quaisquer materiais, 
mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, faixas, pla-
cas e assemelhados, sob perla de apreensão dos bens e paga 
mento das despesas de remoção. 

§ 19 - Constitui infração de natureza gra 
ve, o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer 
natureza, de peso superior a 50 Kg, em vias, passeios, 
canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos. 

§ 29 - Os veicules que transportarem entu 
lho, terra ou resíduos assemelhados, e os despositarem em 
vias, passeios, canteiros, jardins, áreas e logradouros 
públicos ecrã° multados, apreendidos, removidos para os 
depósitos da Prefeitura e liberados somente após o paga-
mento das despesas de remoção e multa devidas. 
• § 39 - Estarão, também, sujeitos a apre-
ensão, ao pagamento da multa e despesas de remoção: 

I - os veículos abandonados nas vias pú-
blicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos; 

II - Os materiais de construção deposita- 
dos nas vias públicas por mala. de 2 (dois) dias conseCuti. • vos." 

Art. 29 - O artigo 42 da Lei n9 10.315, 
de 30 de abril de 1987, 'passa a vigorar com a seguinte re 
dação: 

"Art. 42 - A competência para a fiscaliza 
ção das disposições desta lei, bem como para imposiçãS 
das sanções dela decorrentes, caberã, concorrentemente, 
à Secretaria das Administrações Regionais, aSecretaria 
de Serviços e Obras, mã Secretaria Municipal àe Defesa'So 
eial, esta , por meio. da Guarda Civil Metropolitana, cum-
prindo ao Executivo estabelecer, por decreto, os limites 
e as atribuições de cada uma delas." 

Art. 39 - A Tabela anexa á Lei 09 10.315, 
de 30 de abril de 1987, fica substituída pela Tabela ane-
xa à presente lei. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta 
rio, 'em especial a Lei 09 10.375, de 22 de outubro de 
1987. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Setembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 

LOISA EFUNDIRA DE SOUSA, PREFEITA 
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LUCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obres 
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária das Administra. 
ções Regionais 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Respondendo pelo Expe 
diante da Secretaria Municipal de Defesa Social 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negó-
cios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
Setembro de 1989. 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 

TABELA ANEXA A LEI N9 10.746 , DE 12 DE Setembro DE 1989  

ARTIGO INFRINGIDO MULTA APLICÁVEL  

79 	 10 UFM 
12 	 50611 
12, § 19 	 5 UFM 
12, §39 	 10 UFM 
13 	 20614 
1.4 	 20 UFM 
16 	 20 UFM 
17, § 19 	 10 UFM 

. 17, §29 	 50614 
,19 	 2 UFM 
20 	 2 UFM 
20, § 19 	 2 UFM 
20, §29 	 5 UFM 
21, § 19 	 2 UFM 	por dia 
21, § 29 	 2 UFM 	por dia 
22 	 2 UFM 	por dia 
23 	 16-"UFM 

. 23, § 19 , 	 .100 UFM 
23, § 29 ,' 	 100..,01114 

23, § 39 	 10 UFM 	por-dia 
24 	 20 upm 
25 	 15 UFM 
26 	 2 UFM 
27 	 10 UFM 
28, § 29 	. 	 5 UFM 
29, inc.1 	 ' 20 UFM 
29, II e III 	 15 UFM 
29; § único 	 15 UFM 
30 	 2 UFM 
31 	 20 UFM 
32 	 2 UFM 	por dia 
34 	 10 93,994 
35 	 5 UFM 
36 	 n ir  
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LEI N . 	- ,DE. 19 DE OUTUBRO 	DE 1995• 
(Projeto de Lei n 2  371/95. do, Vereador Alberto Hiar) 

Modifica muita da tabela anexa à Lei» 2  
10.315, de 30 de abril de 1987. 

PAULO-MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Fal saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resolução n2 02/91, a Camara Municipal de S5.5 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. l0 - A tabela anexa à Lei no 10.315, 
de 30 de abril de 1987, fica alterada na linha referente 
áo artigo 25, como segue: 

Artigo infringido 	 Multa aplicável 
• 	 25 	 30 U.F.M. 

Art. 2 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de outubro 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO _ 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO Secretario dag Fbkmças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS ;  Secretrio de Vias Publicas 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Regi,
nais 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejearni,o 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
outubro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, secretário do Governo MwiciPal 
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29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10954  
Total de referências : 1  

Título: LEI N° 10.954 28/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  299/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 10  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9' 10.954. , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89, do "'Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe 'sobre a coleta seletiva Ce lixo in 
dustrial, comercial e residencial. • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. - 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - A coleta do lixo "industrial, co 
iiiercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva. 

Parágrafo único— Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separagão . na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgániCo e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados 'em sacos (VETADO). 

19 .r Os sacos (VETADO)  terão cores dis 
tintas, padronizadas, para a identificação do cdnteúdo 07 
gani= ou inorgânico dos,mesmos. - 

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos- esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

§ 19 - Cada container terá 'uma inscrição 
indicando o tipo de material que contêm. 

§ 29 - Não será' permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

• Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos à 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO),' de que trata o -  art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita,.mediante auto-
rização - prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos -(VETADO) para .' 
distribuição gratuita deverão obedecer às especificações 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas 'Pião 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - Revogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio 'dos Negócios' Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças • 
LOCO GREGORI, Secretário de Serviços-e _Obras 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais 
LAURA-BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

, janeiro de 1991. 
: ALBA REGINA DO VAIE, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
1 do Governo Municipal • 
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29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo ;:olha 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11260 

Total de referências 1 

   

1/1 
Título: LEI No 11.260 08/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o serviço de coleta de entulho no ambito do Municipio, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 195/1991 (ver documento) 

Autor(es): Devanir Ribeiro 
Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/02/1993, p. 36, c. 2. 
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LEI N. 11.260 — DE 8 DE OUTUBRO DE 1992 

Dispõe sobre o serviço de coleta de entulho no âmbito do 
Município, e dá outras providências 

(Projeto de Lei n. 195/91, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. IQ Fica o Executivo obrigado a implantar, no âmbito do Município, 
serviço de coleta especial de entulho, cujo volume ou. características sejam im-
próprios ou excedentes ao recolhimento pelo sistema de coleta' dornicilier, deno-
minado "Bota-Fora". 

Art. 2Q (Vetado). 

Art. 3Q Será permitida a prestação gratuita do serviço, a critério do Po-
der Executivo, desde que oferecido à população de baixa renda, em áreas de sub-
habitação. 

Art. 42  O Poder Executivo deverá implementar programa educativo para 
a população, mediante ampla divulgação desse serviço, informando necessaria-
mente, dentre outros aspectos, quanto à segurança e conveniência de sua utili-
zação e os meios 'disponíveis para seu uso, bem como sua tarifa. 

Art. 5 2  O Poder Executivo, (Vetado), regulamentará a presente Lei. 

Art. 62  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 9  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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1993.- 

LEI N 2  11:260 RE 08 DE OUTUBRO DE 1992  
(Projeto de Lei n 2 195/91) 
(Vereador D vanir Ribeiro) " 

Dispõe sobre oserviço de co 
leta de entulho no âmbito do 
Município, e dá outras provi ,  
anciás. 

Antônio SamPaio, Preái ente da Camara Municipal de 
Sio Paulo, faz saber que a ,C ramara Municipal de São Paulo, 
de acordo como § 7 2  do art .  42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, promulg a seguinte' lei: 

Art. .29 - O serviço de Aue trats-está lei será pres 
Lado pelo poder Publico Municipal  diretamente ou sob re 
'gime de conéessao ou perisáao, quando provocado por mu-
hicipe, que arcar com o pagamento de tarifa específica 
a ser adotada pelo Executiv. 

Art. 52*-. ..... 	 no prazo de 60 dias, .... 
..... 	 . . ........... 	....... 	. 

... 	.. 	............ 	.............. 

ÇaMera -MuniCipal de Sa( Paulo, 11 de fevereiro de 

O Presidente, 
António Sampaio 

Publicada na 'Diretoria :dera 'da ÇaMara MUnicipal de 5o 
Paulo em 11---de fevereiro dO.2.1993. 

O Diretor Geral, - 
,Carlos.Borromeu Tini 
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29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11435 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 11.435 12/11/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de moveis e 
outros materiais domesticos. 

Projeto: Projeto de Lei No 528/1991 (ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 
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LEI 0 2  11.435 , DE 12 DE NOVEMBRO DE MJ 
(Projeto de Lei nk 528/91, do Vereador Mauricio Faria) 

Autoriza ampliação do serviço de coleta 
de lixo, incluindo recolhimento de restos 
de moveis e outros materiais domesticos. 

SóLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no cargo 
de Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribui 
ções que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 19 de °tatu .  
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - O Executivo Municipal fica auto 
rizado a imelantar o .-erviço de coleta de restos,de m6 
veia, utensilios, mudanças e outros materiais domesticos7 
acondicionados ou nao, com peso unitario ate 120 (cento e 
vinte) Kg, excluídos os resíduos de construção, terra 	e 
demais materiais suscetíveis de serem carreados 	pelas 
aguas. 

§ 1 2  - A coleta prevista neste artigo dar-
se-a gratuitamente, ao menos duas vezes ao ano, em datas 
previamente divulgadas. 

§ 2 2  - Será permitido dispor no 	passeio 
publico o material a ser coletado no proprio dia da cole 
ta ou no dia anterior. 

Art. 2* - A deposição de terra, 	resíduo 
de construção,ou outros materiais suscetíveis de serencar 
reados pelas aguas nos passeios, jardins e logradouros prà 
blicos, sujeitara o infrator as penas da Lei n 2  10.315, 
de 30 de abril de 1987, com a redaçao -que-lhe foi dada pe 
la Lei n 2  10.746, de 12 de setembro de 1989. 

Art. 32 - A deposição de material para co 
leta prevista no art. 1 2 , em horario ou data não permitT 
do sujeitara o infrator a multa de 5 (cinco) Unidades Fil 
cais do Município. 

Art. 4 2 ,- Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação e sere regulamentada por decreto. 

Art. 5 2  - Revogam-se as disposições 	em 
contrário.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12  de novembro 
de 1993, 440 2  da fundação de São Paulo. 
SóLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Administrações Remmais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12  de 
novembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 
Pesquisa : 12116 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 
1111~11.,  

Livia Salom@c Noguelre 
RF 1'1 2 74 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 12.116 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a criaçao do Serviço de Recolhimento de 
Administraçoes Regionais deste Municipio, e da outras 
Projeto de Lei No 45/1993 (ver documento) 
Jose Viviani Ferraz 
Decreto no 37.240/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
REGULAMENTAÇÃO. 

 

 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Objetos Imprestaveis, em todas as 
providencias. 

documento) 
E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back ] 
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Folha 
t: roc. N°. 
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LEI N. 12.116 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre a criação do Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis, em todas 
as Administrações Regionais deste Município, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 45/93, do Vereador José Viviani Ferraz) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis, que deverá 
funcionar em todas as Administrações Regionais deste Município. 

Art. 20  Este novo setor deverá ficar subordinado à Supervisão de Serviços Públicos. 

Art. 3 0  Esta Lei será regulamentada pelo Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12366 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo otha 
c. 

Livia Saio 
RF 1  

LÁ— 

c Nogueira 
2 -'4 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 12.366 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a destinaçao de materiais inserviveis das escolas da Rede Municipal de Ensino. 
Projeto de Lei No 161/1997 (ver documento) 
Ana Maria Quadros 
Decreto no 38.507/1999 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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Ltvla Salorrc ogue ra 
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LEI N. 12.366 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a destinação de materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de 
Ensino. 

(Projeto de Lei n. 161/97, da Vereadora Anna Maria Quadros) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Os materiais inservíveis, que já não tenham utilidade para as escolas da Rede 
Municipal de Ensino, devem ser repassados à Associação de Pais e Mestres (APM) da 
escola municipal a que pertençam, após decisão do seu Conselho de Escola. 
Art. 2° A APM da escola municipal poderá doar, vender ou encaminhar à limpeza 
pública, a seu critério, os materiais inservíveis recebidos na conformidade do artigo 1°. 
Parágrafo único. Quando a APM da escola municipal for vender o material inservível 
recebido na conformidade desta Lei, o produto da venda será revertido para a própria 
APM da escola municipal donatária, estando proibido outro uso que não aquele que 
beneficie a própria escola. 
Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo L-?C 
joth  

roc. N°. 

Lívia Salon'ito Nogueira 
IS.1' 1{2T7 4 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 12563 

Total de referências : 1 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 12.563 08/01/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a forma de acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizaveis 
e/ou reciclaveis nos locais que especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 54/1997 (ver documento) 
Autor(es): Armando Melao 

[ Back  ] 
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Lívia Srál'o 	óefi rr 
RF °N 2 74 

LEI N. 12.563 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Dispõe sobre a forma de acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais 
reutilizáveis e/ou recicláveis nos locais que especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 54/97, do Vereador Armando Mellão Neto - PPB) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Ficam os proprietários de estabelecimentos destinados à comercialização de 
ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis obrigados a mantê-los 
acondicionados em recipientes apropriados. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta Lei entende-se por recipientes 
apropriados aquele capaz de acondicionar e isolar ferro-velho, sucatas e materiais 
reutilizáveis ou recicláveis de forma a resguardar as condições de higiene no local, 
evitando, em especial, o acúmulo de lixo, água e a existência de nichos favorecedores 
da reprodução de insetos e ratos. 
Art. 2° O acondicionamento dos materiais de que trata o artigo 1° desta Lei deverá ser 
feito por tipo e em condições tais que impeçam o acúmulo de água, lixo e proliferação 
de insetos e ratos. 
Art. 3° Os estabelecimentos de que trata a presente Lei deverão ser adequados as 
suas disposições no prazo de 120 dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 4° Fica a emissão de alvará de funcionamento para a comercialização dos 
materiais de que trata esta Lei, condicionado à constatação do atendimento a suas 
disposições. 
Art. 5° O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará multa de 500 
(quinhentas) UFIRs, no ato da fiscalização, acrescido de 20 (vinte) UFIRs diárias, 
enquanto durar a desconformidade. 
Parágrafo único. Transcorrido o período de 60 (sessenta) dias do lançamento da multa 
sem o atendimento das disposições desta Lei, o proprietário da firma comercial a que 
se refere a presente Lei terá seu alvará de funcionamento cassado e seu 
estabelecimento lacrado. 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

OPIP. 	* 	 
Lívia Salorr. c. o uoire 

P r t1 4  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13097 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.097 08/12/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao nas vias publicas do Municipio de placas informativas a respeito da 

coleta de lixo domiciliar e varriçao. 
Projeto: Projeto de Lei No 656/1997 (ver documento) 

Autor(es): Aldaiza Sposati 

[ Back 
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1, 11rff  
(Projeto de Lei no 656/97, do Vereador Aldaiza Sposati) 	 S or.ec Nogueira 

RF 1 ,! 2 74 

Dispõe sobre a colocação nas vias públicas do Município de placas informativas a 
respeito da coleta de lixo domiciliar e varrição. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços públicos 
municipais de limpeza urbana é direito de todo morador da cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - O direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços de 
limpeza urbana será exercido mediante garantia de acesso, para qualquer 
munícipe, às informações relativas aos serviços municipais. 
Art. 2° - As empresas que fazem o serviço de coleta de lixo e varrição da cidade de 
São Paulo devem fixar placas em locais visíveis das vias públicas com informações 
sobre: 
I - dias e horários da semana em que ocorre a coleta de lixo domiciliar na rua em 
que o imóvel se localiza; 
II - dias, horários e freqüência da varrição da rua ou logradouro público; 
III - número do telefone público para obtenção de informações e realização de 
reclamações a respeito do serviço de coleta de lixo domiciliar e varrição de vias 
públicas. 
Parágrafo único - As placas a que se refere o "caput" deste artigo conterão 
caracteres que permitam a leitura facilitada. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 

LEI No 13.097 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13111 

Total de referências : 1  

roc. N". 

Lívia 	crz. Nogur 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.111 14/03/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 

descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei No 426/1995 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2° - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 3° - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 4° - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2°, bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13298 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.298 16/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as responsabilidades e condiçoes de remoçao de entulho, terra e materiais de 

construçao. 
Projeto: Projeto de Lei No 191/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 

[ Back 
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í'-otha 
roc. 

53 

Noura 
ERF 	4 

LEI No 13.298, 16 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 191/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre as responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e 
materiais de construção. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de imóveis, geradores 
de resíduos de construção civil responderão com as empresas ou prestadoras de serviços de 
remoção, transporte e destinação final desses materiais inertes, quanto ao cumprimento 
dos dispositivos aplicáveis da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987 a eles aplicáveis. 
§ 1° - As partes responderão pelas respectivas atividades que, por contrato, sejam 
cominadas a cada uma, dentro dos correspondentes limites de responsabilidade quanto à 
qualidade do material a ser removido, ao cumprimento das exigências de transporte e de 
segurança de trânsito e à destinação final dos resíduos. 
§ 2° - Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela destinação final 
dos resíduos. 
Art. 2° - A empresa ou prestador de serviço contratado para remoção não abrangida pela 
coleta regular, devem comunicar previamente à Municipalidade, quanto à remoção e a 
destinação dos resíduos de que trata o artigo 1° desta lei. 
Parágrafo único - A empresa ou prestador de serviço contratado deverá fornecer ao gerador 
dos resíduos comprovante declarando a sua correta destinação. 
Art. 3° - As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13316 

Total de referências 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

4 

IMIMP13181/ 
.1011 

r 	 €-Ira 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 
pneumaticos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 1 

1/1 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 2° - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3° - As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 4° - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5° - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7° - O procedimento previsto no artigo 2° será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 8° - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar icentrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 9 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento  da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, recilagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Estai lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL , aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário d Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLD1ENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Munici al, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretári do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
C:o1h4' 	  

roo.. 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13478 

Total de referências : 1 

Lívia' Sslorr: 	. o ueira 
IRF 11 27'4 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 10  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei n° 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto n° 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei n° 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.119/2015 - Revoga o Anexo II a que se refere o art. 196 desta Lei. (ver 
documento) 

Notas connplenn.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei n° 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
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j-o!ha 	  
roc. 

Lívia $eqem-- 	ovJc,ra 
RF 1 

LEI N 0  13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3° - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao irgão regulador; 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as çondições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas d minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econôr4ico  dos resíduos sólidos. 

Art. 60  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíd4ios sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, tra 
resíduos sólidos que ultrapassem a ma 
divisíveis, tais como entulhos e grande 
regulamentação; 

sporte, tratamento e destinação final de 
sa ou volume dos serviços essenciais 
objetos, na forma desta lei e da 

  

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, n forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à dest nação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregul iridades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpez s urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a mi imização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, b 	como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas pr Nistas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7 0  - O Sistema de Limpeza Urban do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8 0  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 	6  

Rr 1 
— 

Lívia Sr.! 	!N.,0 ueire 
2. 74 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14803 

Total de referências 1 

Câmara Municipal de São Paulo 29/03/2016 

1/1 
Título: LEI No 14.803 26/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 

Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA 
no 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2008 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

[ Back ] 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1 0  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar M
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danos à saúde pública e ao meio ambi nte, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta dif renciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Areas de Transbordo e Triagem (A ) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos a torizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados o recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e c letados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e a meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, event ai transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atende às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilizaçã da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor ,olume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo átender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com res duos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resí uos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com f nção urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pel legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma br sileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza rbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de re íduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados r ciciados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da AB T. 
XIII - Agregados Reciclados: material ranular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de naturez mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas dequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo tender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos d construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 20  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; M
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UQ 1 

Folha 
roc. 

Lívia 
III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico,Rï 1 2 4 

especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 
307, de 5 de julho de 2002, n 0  348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 2 0  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 3° Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 5 0  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0 , bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei n 0  13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 7° Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção ivil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Municí io de São Paulo. 
§ 1° Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerencia ento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos gerador s; 
II - os Projetos de Gerenciamento de esíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não c mpreendidos no inciso I; 
§ 2° Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 

. de São Paulo corro serviços de limpez urbana prestados em regime público; 1  
b) uma Rede de Áreas para Recepção e grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterrds de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocuçâo entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 8° O Executivo Municipal, nos ternos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
n 0  13.885„ de 25 de agosto de 2004, or meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de esíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Constrtição Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que pos ível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1° Os Pontos de Entrega receberão cescargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volu e de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior trarIsbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 2° Não será admitida nos Pontos de 'Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 3 0  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. M
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mc oçueire 

§ 40  O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 50  Nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 9 0  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 3° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 4° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2 0  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 50  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 2 0  e receberão a destinação 
definida na Resolução n 0  307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 6° Nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1° Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução n° 307 do CONAMA. 
§ 2 0  O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 
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CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os; resíduos volumosos captad s nas áreas definidas nos arts. 8° e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a ele processos de reutilização, desmontagem e 

t reciclagem que evitem sua destinação inal a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os; resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, s gundo a classificação definida pela 
Resolução no 307 do CONAMA, em Cla ses A, B, CeDe deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CON MA no 307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão  ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas o erações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Constmção Civil licenciados, para r servação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil de ignados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pek seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regularientará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais chomo revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto argamassas, artefatos e outros. 
§ 1° As condições para o uso preferen ial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas u executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as norma técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta ile agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 3° Todas as especificações técnicas é editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo do documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de JDnstrução e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quant à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 1 0  Os pequenos volumes de resíduo da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. 1 , poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, o de os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 20  Os grandes volumes de resíduos a construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1°, deverão ser destinados à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 3° As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disp sição de outros tipos de resíduos. 
§ 40  Os geradores ficam proibidos da irtilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promo ram a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, ievendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. 
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-Lívia SzAcmt: 
Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3° e 4°, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1° desta lei. 
§ 1 0  Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1° do art. 1 0  do Decreto n 0  
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei n 0  13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 20 Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 3 0  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei n° 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 20  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 30  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 40  Nos termos do art. 165 da Lei n 0  13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 5 0  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 6° Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei n 0  13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 
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e volume a ser respeitado, tipos de res duos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Execu ivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fis alização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urb na municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos d coleta. 

CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO EE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes voluries de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendim ntos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação no a, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de rpovimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deve tão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Constr ção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 307/2002 do CONAMP e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procediment s específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 
§ 1 0  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 20  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no 
307/2002 do CONAMA, visando a mini ização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 3 0  Os geradores deverão especificar ios seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei no 13.478, os procedirnentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente erados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  Os geradores, quando contratant s de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão espedficar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza rbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na fornia de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de R?.síduos, quando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 20  Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em lo gadouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos !, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destinação corretos dos résíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. 
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Livia Sta'r, 
Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal mie vt 
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 20  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei n 0  13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1347S, adi 5) 

13478, att 1 5, paránko) 

ANE 1 

Tabela anexa Lei n*  14.803, de 26 de j bo de 2008 

A ogo 	 Vaier da Muita cru 	s (14) 

	

1" - 	500 (dia (Ui 1347S, a 161) 

Ari V. 4 	 500 /dia 
Art 10. k`t 3°  

Art. O, 	- 	500 

Att I1. § 1 .- 	250 até 1rnsI00a 	arn crecido 

Art 15 r- 	500 

4 

Ari 	16 - 

N„rt, 16, 	- 

00 

100 

1.000 

Art, 18 - L000 

Art, 18. o1 500 

,Art. 	§ 200 

Art. 18, .§ 3 750 (Lei 

Ari 18, §; 4° - 750 (Lei 
Ari 	18. 500 
\ri, l 	6- 100 

100 

*krt. 19 500 

An. 20 - 500 

Ari, 29. Par. Único- 400 

1 Os s ioles acima serão atualizados de 

2) A ubda não inclui as multas e penali 	duorrentesde infrações ao 
[Int ;leite de Trfinsito (Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em espechd 	re 

rtims 245 e 246. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

ívhs Solorr c No u ira 
RF 11 274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14907 

Total de referências 1 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 

[ Back  1 
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LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art. 2° (VETADO) 

Art. 3° Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 4° A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

Art. 5° Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 3°, parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 6° A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14973 

Total de referências : 1 

roc. N°. 	Yol 

punra 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.973 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos 

Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 

Autor(es): Claudete Alves 

[ Back ] 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n° 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 2° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 3 0  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução n° 
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275/2001 do CONAMA (Conselho Naci nal do Meio Ambiente), ou que atendam as 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resídikos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 4 0  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 5 0  O uso de lixeiras para a col ta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de li eiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput' deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Os Grandes Geradores de Re íduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9 0  A infração às disposições da p esente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), obrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que tr ta o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Índice lfJacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no .aso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO AULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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04/04/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 1 

    

       

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei n 0  13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto n° 55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto n° 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto n° 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto n° 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto n° 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, so ,  60, 9° e 10 da Lei n 0  15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n 0  13.885/2004.; (ver 
documento)  
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei n 0  12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei n° 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto n 0  56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei n° 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei n° 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01072014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 10 A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3 0  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 40  Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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Art. 218. As intervenções de macrodrenagem, tais como sistemas de 

detenção ou retenção temporária das águ s pluviais, deverão considerar previamente a adoção 

de medidas não estruturais na mesma sub bacia, como a implantação de parques lineares. 

Seção VI 

Da Gestão Int grada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sist ma de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é 

definido como o conjunto de serv ços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públicas voltadas ao manjo diferenciado, recuperação dos resíduos sólidos 

reutilizáveis e recicláveis e disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da 

varrição e limpeza de logradouros e ias públicas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, além das i ormativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equip mentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resídu s. 

Art. 220. São ob etivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

II - estímulo à ad ção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

de bens e serviços; 

III - articulação e tre as diferentes instituições públicas e destas com o 

setor empresarial, visando à cooperaç o técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IV - universalização da coleta de resíduos sólidos; 

V - redução do olume de resíduos sólidos destinados à disposição 

final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São di etrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diret 

Sólidos, instituída pela legislação feder 

II - promover aç 

III - promover a 

IV - incentivar a 

V - organizar as 

izes e determinações da Política Nacional de Resíduos 

1; 

es que visem minorar a geração de resíduos; 

áxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

etenção dos resíduos na fonte; 

últiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
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VI - assegurar a destinação adequada dos resíduos sólidos; 

VII - promover a inclusão socioeconômica dos catadores de material 

reciclável; 

VIII - buscar a sustentabilidade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sólidos; 

X - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XI - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com a gestão de resíduos sólidos. 

Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sólidos; 

II - processamento local de resíduos orgânicos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 

V - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

VI - unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia "in situ"; 

VII - estações de transbordo para resíduos domiciliares e da limpeza 

urbana; 

VIII - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X - centrais de manejo de resíduos industriais; 

XI - aterros de resíduos da construção civil e sanitários; 

XII - ilhas de contêineres; 

XIII - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
3/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 24/03/2016 16:14:44.

 fls. 106



Parágrafo único. Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 

AMLURB, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as 

condições de operação e a definição dos 1 .  tes de porte dos componentes do sistema de áreas para 

a gestão integrada de resíduos sólidos desc tos neste artigo. 

Art. 223. São aç es prioritárias do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos: 

I - implementar o lano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

II - orientar os lanos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

monitorar a sua implementação; 

III - universalizar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com 

atendimento de todo o território de cada istrito da cidade, precedido de campanhas; 

IV - implantar o ecoparques, centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, centrais de processa ento da coleta seletiva de orgânicos, estações de 

transbordo e ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 

V - implantar ou equalificar as centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques 

para tratamento dos remanescentes da col 

VI - integrar a ges 

responsabilidade privada; 

VII - introduzir 

componente principal dos resíduos urban 

de destinação que permitam sua valoriza 

e energia; 

eta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 

ão de resíduos sólidos, inclusive os componentes de 

o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos, 

s, possibilitando sua retenção na fonte e alternativas 

ão como composto orgânico e como fonte de biogás 

VIII - estabelecer ovas instalações públicas para a destinação final de 

resíduos sólidos segundo determinações e a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

IX - expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de 

trabalho e obtenção de rendas, incentiv as cooperativas no campo da economia solidária e 

apoiar os catadores isolados de materiais r aproveitáveis e recicláveis; 

X - definir estrat gia para formalização contratual do trabalho das 

cooperativas e associações de catadore , para sustentação econômica do seu processo de 

inclusão social e dos custos da logística r versa de embalagens; 

XI - fomentar a 	lantação de unidades, públicas e privadas, voltadas 

à valorização de resíduos secos e orgânicos, resíduos da construção civil, e outros, conforme a 

ordem de prioridades definida na Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

I I  
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XII - apoiar a formalização de empreendimentos já estabelecidos, 

voltados ao manejo de resíduos sólidos; 

XIII - estabelecer procedimentos de compra pública sustentável para 

agregados reciclados e composto orgânico; 

XIV - estabelecer parcerias com instituições locais para o 

desenvolvimento de ações de educação ambiental e comunicação social voltadas à 

implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XV - assinar termo de compromisso para logística reversa junto aos 

fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos materiais previstos na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 

XVI - incentivar e acompanhar a implementação das ações para o 

manejo diferenciado dos resíduos sólidos nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

XVII - implementar programa que vise à sustentabilidade ambiental das 

feiras livres, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

§ 1° A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

incentivar política de compras públicas sustentáveis que vise à aquisição pública de produtos e 

suas embalagens fabricados com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem e 

estabelecerá a negociação pelo reconhecimento das responsabilidades pelos custos de coleta, 

transporte, processamento e disposição final de rejeitos em aterros sanitários. 

§ 2° A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

diferenciação do tratamento tributário referente às atividades voltadas à valorização de 

resíduos resultantes das coletas seletivas. 

Art. 224. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado 

com base na legislação federal, municipal e estadual vigente, deverá contemplar ações de 

responsabilidade pública, privada e compartilhada, relativas aos resíduos gerados no território 

do Município. 

§ 1° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender 

aos objetivos e diretrizes dos arts. 220 e 221 desta lei, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a situação atual da gestão de resíduos sólidos no 

Município, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e dimensionando as 

demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos; 
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II - metas de urto, médio e longo prazo, para garantir maior 

sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, 

observando a compatibilidade com os d mais planos setoriais e as referências apresentadas no 

Quadro 8 anexo; 

III - programas, 

as metas mencionadas no inciso anter 

plurianuails e com planos setoriais correl 

IV - ações emerg 

envolvem os sistemas de gestão integrad 

V - ações para 

recebimento de resíduos sólidos; 

VI - mecanismos 

rojetos, ações e investimentos necessários para atingir 

or de modo compatível com os respectivos planos 

tos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

• nciais e de contingência relativas às ocorrências que 

de resíduos sólidos; 

implantação de uma rede de equipamentos para 

 

e procedimentos para o monitoramento e avaliação 

   

dos resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos 

programados; 

VII - ações que c mpatibilizem com as políticas relativas aos sistemas 

de abastecimento de água, de esgotamen o sanitário e de drenagem. 

§ 2° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá ser 

revisto a cada 4 (quatro) anos. 

CiAPÍTULO V 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

Seção I 

Dos Objetivos e Dir trizes do Sistema de Mobilidade 

Art. 225. O Sis ema de Mobilidade é definido como o conjunto 

organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais necessários à a pla mobilidade de pessoas e deslocamento de cargas 

pelo território municipal, visando garant r a qualidade dos serviços, a segurança e a proteção à 

saúde de todos os usuários, principalm nte aqueles em condição de vulnerabilidade social, 

além de contribuir para a mitigação das udanças climáticas. 

Art. 226. São com onentes do Sistema de Mobilidade: 

I - sistema viário; 

II - sistema de cir ulação de pedestres; 

III - sistema de transporte coletivo público; 

IV - sistema de ma sporte coletivo privado; 

V - sistema cicloviário; 
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(VETADO) 

Cota Parte Máxima de Terreno por Unidade é relação de densidade habitacional, expressa em 

unidade de área, entre a área total do terreno e o número de unidades habitacionais a serem 
idealmente produzidas; 

Declaração de Potencial Construtivo Passível de Transferência consiste de documento que 

declara o potencial construtivo passível de ser transferido originado pelo imóvel cedente, 

calculado de acordo com o disposto nesta lei; 

Ecoparques são equipamentos públicos para tratamento dos resíduos sólidos urbanos 

remanescentes dos processos de coleta seletiva, que visam, com técnicas adequadas de 

engenharia, a máxima recuperação dos resíduos secos e orgânicos e a redução do volume de 

rejeitos a serem conduzidos à disposição final; 

Ecopontos são equipamentos públicos de pequeno porte, destinados ao recebimento de 

resíduos da construção civil, resíduos volumosos, resíduos sólidos domiciliares secos e outros 
resíduos de logística reversa, respeitadas as responsabilidades definidas na Lei Federal 12.305 

de 2010, e outros eventuais resíduos, gerados e entregues segregados pelos munícipes, 

podendo ainda ser entregues por pequenos transportadores diretamente contratados pelos 
geradores; 

Empreendimento de Habitação de Interesse Social - EHIS corresponde a uma edificação ou 

um conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à Habitação de Interesse Social e 

usos complementares, conforme disposto na legislação específica; 

Empreendimento de Habitação de Mercado Popular- EHMP, corresponde a uma edificação ou 

um conjunto de edificações, destinados a HMP, HIS 2 e usos complementares, conforme 

disposto na legislação específica; 

Empreendimento em Zona Especial de Interesse Social - EZEIS é aquele localizado em ZEIS e 

que contém destinação obrigatória de parte da área construída total para habitação de 
interesse social (HIS); 

Equipamentos Urbanos, Sociais ou Comunitários são imóveis destinados a serviços públicos 

de uso coletivo, que integram as políticas públicas de diferentes setores voltados à efetivação 

e universalização de direitos sociais; 

Estações de Transbordo para Resíduos Domiciliares e da Limpeza Urbana são instalações de 

grande porte, voltadas à concentração dos resíduos oriundos do sistema público de manejo de 

resíduos sólidos urbanos para otimização da escala e redução do custo de transporte; 

(VETADO) 

Fachada Ativa corresponde à exigência de ocupação da extensão horizontal da fachada por 

uso não residencial com acesso direto e abertura para o logradouro, a fim de evitar a formação 
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29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16062 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 16.062 13/08/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 218/2013 (ver documento) 

Autor(es): Patrícia Bezerra 
Notas complem.: - Decisão de Mesa no 2253/2014 - Acolhe a manifestação da Procuradoria e autoriza a não 

interposição de Agravo Regimental, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (autos 
n° 2192091-98.2014.8.26.0000) ajuizada pela APAS - Associação Paulista de Supermercados, 
em face desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2192091-98.2014.8.26.0000 - Em razão de ADIn 
proposta pela APAS - Associação Paulista de Supermercados, o Desembargador Relator do 
Tribunal de Justiça, Dr. Francisco Casconi, em 05/11/2014, concedeu liminar para o fim de 
suspender a eficácia desta Lei. Por fim, cabe salientar que a demanda ainda será objeto de 
decisão definitiva pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça. DOC 05/12/2014 p. 87 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2192091-98.2014.8.26.0000 - Em razão de ADIn 
proposta pela APAS - Associação Paulista de Supermercados, o Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça, em 12/08/2015, julgou improcedente a ação, reconhecendo a constitucionalidade 
desta Lei. Esclareceu o Tribunal, ainda, em sede de Embargos Declaratórios julgados em 
23/09/2015, que "a suspensão do ato normativo atacado, enquanto vigente a liminar deferida 
pela decisão de fls. 124/125 dos principais, efetivamente prevalece - englobando inclusive o 
lapso de vacatio legis - até a revogação da medida, no julgamento de 12/08/2015, a partir de 
quando volta a fluir pelo prazo remanescente até ultimados os 120 (cento e vinte) dias". De 
se notar que esta Lei teve seu período de vacatio legis sobrestado em 06/11/2014, através de 
comunicação de concessão de liminar feita via fax, e voltou a correr em 12/08/2015, quando 
do julgamento do mérito pelo Tribunal. Por fim, cabe salientar que a decisão ainda não 
transitou em julgado, sendo passível de recurso às instâncias superiores. DOC 30/09/2015 p. 
104 c. 2. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretarla de Documentação 

Equipe de Documentação do legísiativo 

LEI N° 16.062, DE 13 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 218/13, da Vereadora Patrícia Bezerra - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os 
pontos comerciais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Todos os pontos comerciais da Cidade de São Paulo com vendas a varejo, 
cujos produtos contenham embalagens, deverão dispor de urna(s), ao lado de pelo menos um 
dos caixas, para destinação das embalagens que o cliente, na hora da compra, não deseje 
levar para casa. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, ponto comercial é a consolidação do fundo do comércio 
em determinado local, em decorrência da ocupação e do exercício de uma atividade comercial 
de maneira contínua e constante. 

§ 2° Entende-se por embalagens os invólucros de papel, plástico ou similar, que não 
contenham resíduos alimentares. 

Art. 2° As embalagens descartadas pelos clientes deverão ter como destinação final as 
cooperativas ou órgãos similares de reciclagem. 

Art. 3° (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° A presente lei entra em vigor 120 dias após sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2014. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

. 	waira 
274 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 54991 

Total de referências 1 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 54.991 02/04/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo (2014/2033). 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.323/2012. (ver documento) 
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ainformações sobre V 	u alterações a esta,nor 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.991, DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, aprovado pelo Decreto n° 53.323, 
de 30 de julho de 2012, para nele incorporar as sugestões da sociedade civil e as diretrizes da 
Política Nacional sobre Mudanças do Clima; 

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio 
Ambiente, pelo Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e reelaboração do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, de que trata o Decreto n° 53.924, 
de 17 de maio de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as 
alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 
de São Paulo (2014/2033). 

Art. 2° A partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano mencionado no 
artigo 1° estará disponível para consulta no sítio 
http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/serviços/  e será encaminhado ao Ministério 
do Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos - SINIR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal n° 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, § 3°, ambos do Decreto Federal n° 7.404, de 
23 de dezembro de 2010. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
53.323, de 30 de julho de 2012. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014. 
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Ltvta Sot No 
FJ: 1 Base de dados Iegis 

Pesquisa : 55113 

Total de referências : 1 

29/03/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 55.113 15/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São Paulo. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equípe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°55.113, DE 15 DE MAIO DE 2014 

Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, define a gestão integrada de resíduos sólidos como o 
conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 
considerar as dimensões política, econômica, da saúde pública, qualidade ambiental, cultural e 
social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, cabendo aos 
titulares dos serviços públicos estabelecer sistema de coleta seletiva para os resíduos; 

CONSIDERANDO que a Cidade de São Paulo sofre com a deposição irregular de 
resíduos, tendo sido identificados e mapeados mais de 4.300 pontos nessas condições, com 
consequências negativas para a saúde pública, qualidade ambiental e econômica, impondo-se 
a adoção de providências para a solução do problema; 

CONSIDERANDO, por fim, os resultados positivos obtidos nos locais em que foram 
implantados ecopontos e seu potencial, especialmente quando trabalhados em conjunto com 
ações de educação ambiental e fiscalizatórias, 

DECRETA: 

Art. 1° Os Ecopontos integram o sistema de áreas para a gestão integrada de resíduos 
sólidos, definido pelo conjunto de infraestruturas e instalações operacionais, públicas e 
privadas, voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis 
e disposição final exclusivamente dos rejeitos gerados no Município. 

Art. 2° Para os fins deste decreto, considera-se Ecoponto o equipamento público de 
pequeno porte com capacidade de recebimento de até 150m 3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) de resíduos oriundos da construção civil, volumosos, sólidos domiciliares secos, 
dentre outros. 

Art. 3 0  A recepção dos resíduos gerados e entregues pelos munícipes ou entregues por 
pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores nos Ecopontos será 
limitada a 1m 3  (um metro cúbico) por descarga. 

Parágrafo único. Os Ecopontos serão utilizados para o recebimento de resíduos 
previamente segregados, visando sua posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
destinação. 

Art. 4° Para fins de enquadramento na legislação de uso e ocupação do solo, fica 
acrescido o subitem "Ponto de Entrega Voluntária - Ecoponto" ao "Grupo de Atividades: 
Serviços da Administração e Serviços Públicos", constante do item I - Subcategoria de uso 
nR1, do Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e alterações 
posteriores. 

Art. 5° Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, no âmbito de 
suas atribuições, estabelecer, por meio de resolução, as condições e detalhamento de 
operação dos Ecopontos. 
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licado no Diário Ofi 1 da 	em 16/0512014,  

Art. 6° Caberá às Subprefeituras dar o suporte necessário para a identificação de 
novas áreas passíveis de implantação de Ecopontos, de modo a formar uma rede capilar de 
equipamentos voltada à captação e à v lorização dos resíduos sólidos que permita, pela 
proximidade das fontes geradoras, a adoção de medidas efetivas de controle da poluição 
difusa, notadamente aquela decorrente da c eposição irregular de resíduos. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secre ário Municipal de Serviços 

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governa Municipal, em 15 de maio de 2014. 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 89 

PROJETO DE LEI 01 -0356/2010 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placa informativa com endereço 
de "Ecoponto" em locais viciados no descarte irregular de entulho no município de 
São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinado que todos os locais viciados no descarte irregular de 
entulho identificados em cada Subprefeitura seja instalado placa informativa 
contendo o endereço do "Ecoponto" mais próximo bem como as penalidades 
previstas em lei em caso de descumprimento. 
Art. 2 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de agosto 2010. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n°  07 -  7,,Lf ttb,  07/04/2016 
Danillo Nnes,Lia Silva 
TécnicqidIhistrativo 
RF. 11.31 SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativ 
em 07/04/2016. 

Danillo Nunp,da Silva 
Técnico A 	nistrativo 
RF 11.313 	GP.12 
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PAR 	 p10123-16 

1 132/2016 - 
 N° 	 DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0123/16. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de instalação de placa, nos locais clandestinos de descarte de 
resíduos sólidos, contendo informações sobre o "Ecoponto" mais próximo. 

Ainda nos termos da propositura, a referida placa deverá mencionar os valores das multas 
previstas para os casos de descarte irregular. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições de prosseguimento, vez que institui 
medida que propugna pela proteção e preservação do meio ambiente, matéria que foi 
alçada à categoria de princípio constitucional impositivo quando a Constituição Federal 
determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal 
(artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente, nos seguintes termos: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 

União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos 
o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 

sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 

Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes 
e futuras gerações:" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada 
a participação da sociedade, sistema de administração da 

qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento 

do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, 

para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e M
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entidades da administração pública direta e indireta, no que 

respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 

ambiente; 

Por outro lado cumpre observar que a proposta não cria novo serviço a ser prestado pelo 
Executivo, vez que tais ecopontos já foram implantados pelo Executivo, constando de seu 
site a sua relação e respectivos endereços. 

O que se pretende, portanto, é garantir uma maior divulgação desse serviço — que já é 
prestado, frise-se - sobretudo nos locais já viciados no descarte irregular de lixo, entulho e 
outros resíduos sólidos. 

Ao dispor sobre a instalação de uma placa contendo informações relativas à Estação de 
Entrega Voluntária de Inservíveis — Ecoponto mais próximo, a propositura encontra 
fundamento também no art. 5 0, incisos XIV e XXXIII, da Constituição Federal, segundo os 
quais é assegurado o direito de informação a todos os cidadãos. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146 in verbis: 

"Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o 

sistema municipal de informações sociais,  culturais, econômicas, 

financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive 

cartográficas e geológicas, ambientais e outras de relevante 

interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica 
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes  (...)." (grifo 
nosso) 

Está amparado, ainda, nos princípios da transparência e da publicidade de acordo com os 
quais deve pautar-se a Administração Pública, consoante determinam a Constituição 
Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do Município (art. 
81). 

A respeito da possibilidade da promulgação de leis de iniciativa parlamentar assegurando a 
promoção do princípio da transparência na administração pública já se pronunciou, em 
reiteradas ocasiões, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Perceba-se: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 907/2010 do Município 

de Bertioga. Colocação de Placas Informativas sobre crime de 

pedo filia e número do "disque denúncia" em escolas públicas, postos 

de saúde, ginásios esportivos e site oficial dos órgãos públicos. 
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Iniciativa legislativa de vereador. Não configurada violação à 

iniciativa reservada ao chefe do executivo. Hipóteses taxativas. 

Suplementa ção de legislação federal constitucionalmente autorizada. 

Direito à informação de interesse da coletividade, bem como sobre 

instrumentos estatais de combate a crimes sexuais praticados contra 

menores. Estímulo ao exercício da cidadania. Lei que prevê 

despesas não impactantes a serem absorvidas pelo orçamento, com 

previsão de suplementa ção, se necessário. Desnecessidade de 
rubrica específica para todo e qualquer simples ato de administração. 

Precedentes recentes do Órgão Especial. Ação julgada 

improcedente. (Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 0202793- 

74.2013.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bártoli, julgamento em 
26.03.2014). 

Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei n° 954, de 28 de janeiro de 

2011, do Município de Bertioga. Afixação de aviso em hospitais 
informando o direito de idosos a acompanhante em caso de 

internação. Iniciativa legislativa de vereador. Não configurada 

violação à iniciativa reservada ao Chefe do Executivo. Hipóteses 

taxativas. Divulgação de regra contida em legislação federal. Art. 16 

do Estatuto do Idoso. Ônus fiscalizatório. Ausência de aumento de 

despesa. Atividade inerente à Administração Pública. Interpretação 

conforme a Constituição. Possibilidade. Exclusão dos hospitais 
públicos estaduais e federais da esfera de abrangência da lei 

municipal. Ação julgada improcedente. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 0088286-03.2013.8.26.0000, Rel. Des. 

Márcio Bártoli, julgamento em 11.12.2013) 

De se ressaltar que o entendimento esposado nas ações diretas de inconstitucionalidade 
mencionadas supra, no que diz respeito à abrangência da iniciativa parlamentar para a 
propositura de leis, encontra suporte em jurisprudência sólida do Supremo Tribunal Federal, 
a quem cabe, em última instância, a guarda da Constituição Federal e, por conseguinte, a 
interpretação final de temas constitucionalmente sensíveis, tais quais a separação de 
poderes. Para ilustrar o que se afirma, transcreve-se trecho de julgado bastante pertinente: 

"(...) a jurisprudência que esta Corte consolidou a propósito do tema 

referente à reserva de iniciativa, sempre excepcional, do processo de 

formação das leis. Cabe observar, no ponto, por necessário, que o 
Plenário desta Suprema Corte, ao julgar a ADI 3.394/AM, Rel. Min. 

Eros Grau, apreciou esse específico aspecto da controvérsia, firmou 
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entendimento que torna acolhível a pretensão recursal ora em 

exame, como resulta evidente da seguinte passagem do voto do 
eminente Ministro EROS GRAU: "Afasto, desde logo, a alegada 

inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, já que, ao 
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou 

estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Também 

não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo estadual.  

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas,  

em "numerus clausus", no artigo 61 da Constituição do Brasil, 

dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento da 

Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Não se pode ampliar aquele rol, para 

abranger toda e qualquer situação que crie despesa para o Estado-
membro, em especial quando a lei prospere em benefício da 

coletividade," (grifei) Esse entendimento encontra apoio na 

jurisprudência que o Supremo Tribunal Federal firmou a propósito da 

iniciativa do processo legislativo (RTJ 133/1044 — RTJ 176/1066- 

1067), como o revela fragmento do julgado a seguir reproduzido: "(...) 

— A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 
se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em 

que — por implicar limitação ao poder de instauração do processo 

legislativo — deve, necessariamente, derivar de norma constitucional 

explícita e inequívoca (...)." (RTJ 179/77 ReL Min. Celso de Mello, 

Pleno)" (RE 702848, Min, Rel, Celso de Mello, julgado em 

29/04/2013, DJe-089 D1VULG 13/05/2013 PUBLIC 14/05/2013, 

grifado). Igualmente: "O respeito às atribuições resultantes da divisão 

do Poder constitui pressuposto de legitimação material das 

resoluções estatais, notadamente das leis. — Prevalece, em nosso 
sistema jurídico, o princípio geral da legitimação concorrente para 

instauração do processo legislativo. Não se presume, em 
consequência, a reserva de iniciativa, que deve resultar— em face do 

seu caráter excepcional — de expressa previsão inscrita no próprio 

texto da Constituição, que define, de modo taxativo, em "numerus 

clausus", as hipótese em que essa cláusula de privaticidade regerá a  
instauração do processo de formação de leis" (ADI 776 MC/RS, 

Pleno, Min. ReL Celso de Mello, DJ 15/12/2016, grifado). "(...) Ao 

contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou 

estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não 
procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa 

só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de 
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limitação da iniciativa parlamentar estão previstas em numerus 
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil (...)" (ADI 3394/AM, 
Pleno, Min. Rel., Eros Grau, DJ 24/08/2007, grifado) "(...) Prevalece, 
em nosso sistema jurídico, o princípio geral da legitimação 
concorrente para instauração do processo legislativo. Não se 
presume, em consequência, a reserva de iniciativa, que deve resultar 
— em face do seu caráter excepcional — de expressa previsão inscrita 
no próprio texto da Constituição, que define, de modo taxativo, em 
numerus clausus, as hipóteses em que essa cláusula de 
privaticidade regerá a instauração do processo de formação de leis." 
(ADI 776 MC/RS, Pleno, Min. Rel. Celso de Mello, DJ 15/12/2006, 
grifado). 

Ademais, pertinente destacar, ainda, outro aspecto, haja vista que consoante o disposto nos 
artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos 
de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal. 

Nesse sentido destaca-se que, por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, 
entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, 
que o afete de modo mais direto e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Por tratar-se de matéria relacionada à política municipal de proteção do meio ambiente, 
durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar a 
propositura à melhor técnica de elaboração legislativa, somos, PELA LEGALIDADE 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°123/16. 

Determina a instalação de placa informativa 
nos locais comumente utilizados para 
descarte irregular de lixo, entulho e outros 
resíduos sólidos no Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os locais comumente utilizados para descarte irregular de lixo, entulho e outros 

resíduos sólidos deverão receber placa contendo informações a respeito da Estação de 

Entrega Voluntária de Inservíveis — ECOPONTO — mais próxima. 

Parágrafo único. Além de outras informações que se mostrarem pertinentes, a placa deverá 
conter: 

I — o endereço, o telefone e qualquer outra informação capaz de auxiliar a identificação do 

ECOPONTO mais próximo; 

II — as penalidades aplicáveis pelo descarte irregular de lixo, entulho e outros resíduos 
sólidos. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	w06 ow£7, 
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